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			Para John Manuel Monteiro (in memoriam),

			Para sempre mestre e educador,

			Cuja obra divide águas na historiografia sobre os indígenas no Brasil,

			Junta cursos d’água que afluem de diversas nascentes no país,

			Deságua em um oceano de histórias povoadas por indígenas.

		

	
		
			PREFÁCIO

		

	
		
			Nação e colonialidade: paradoxos e horizontes

			João Pacheco de Oliveira

			A ideia de nação, com o complexo ideológico a que está associada e os seus instrumentos próprios de disciplinamento, só se torna uma unidade básica da  história mundial no “longo século XIX” (HOBSBAWN, [1988], 2015).  Ela acompanhou todo o processo de expansão colonial moderna e foi  justificativa para duas grandes guerras mundiais com mais de 105 milhões de mortos estimada. Uma ideia poderosa cujos impactos e pressupostos precisam ser investigados com muita atenção em cada país, longe das fanfarras de um nacionalismo torto ou falso, pois está na raiz de uma identidade que une e singulariza, mas também está na origem das desigualdades e estigmas que causam indignação. É o que este livro se propõe ao debruçar-se sobre a independência do Brasil.

			Um estudioso da formação da Europa pontuou que para o senso comum uma nação se apresenta “como a mais natural e orgânica agregação de humanos e a mais natural e orgânica subdivisão da humanidade; e que, como tal, a lealdade à nação sobrepõe-se a todas as outras alianças” (CEERSEN, 2006). Hoje esta ideia se encontra inteiramente naturalizada – e não apenas na Europa – e se expressa em múltiplos domínios da vida social. Apropriando-se deste poderoso feitiço se auto classificam como nações não apenas aquelas unidades que integram a Organização das Nações Unidas, mas também torcidas de futebol, igrejas fundamentalistas, seitas diversas e até facções criminosas. Por outro lado, movimentos contra-hegemônicos também a adotam para enfatizar como primários vínculos e sentimentos em geral escamoteados e reprimidos pelo establishment.  

				O nacionalismo se universalizou impondo princípios de organização política, ritos identitários, mitos fundadores e políticas de memória. Contem em seu interior, como lembrança de fatos históricos como a independência americana e a revolução francesa, ideais bastante abstratos. Liberdade, igualdade, soberania, entre outros, que foram disseminado pelas mais distantes partes do planeta (BHABHA, 2013) inspirando formas de cidadania muito diferentes entre si. Vertidos em muitos idiomas como clones perfeitos de seus complexos significados na história ocidental, foram de fato, conforme cada contexto histórico e cultural, “traduzidos” de maneiras bastante distintas em termos de práticas socioculturais.

				A independência é o aspecto deflagrador desse complexo ideológico, o momento em que ele se torna amplamente visível e reconhecido, atribuindo à nação um único rosto e fixando-a em uma emblemática imagem de uma unidade imaginada (ANDERSON, 2006), sentida através de uma cena que supostamente falaria por si mesma. Os relatos históricos são realizados então de modo esquemático e antropomórfico, condensando em um personagem principal e em único evento, em paralelo escondendo e fazendo esquecer uma fervilhante  e polifônica vida social e política. Como lembrava Renan (1992 [1881]), a unidade nacional não se faz sem uma imensa camada de esquecimento. 

			Ao propor uma alegoria – o “nascimento do Brasil” – como uma crucial e sensível chave investigativa (PACHECO DE OLIVEIRA, 2016), eu busquei explicitar criticamente este movimento cognitivo e político de subjugar os fenômenos humanos ao domínio inexorável da biologia, incorporando a construção de uma nação metaforicamente a um determinante ciclo biológico. Por este artifício ideológico se suprime, como que por um golpe de magia, as herdadas e permanentes  heterogeneidades e variações, se atenua e naturaliza a violência e as perdas, se justifica as desigualdades étnico-raciais, as hierarquias sociais e os privilégios. Que continuaram e continuam a perpetuar-se, sejam ou não reconhecidos nas leis.

			O processo de formação nacional nas Américas, resultado sempre de movimentos anticoloniais com maior ou menor inspiração nativista, foi iniciado com a guerra de independência dos Estados Unidos (1783) e continuado no México (1810), Colômbia, Venezuela e Paraguai (em 1811), atingindo todo o continente progressivamente, durante o século XIX, com exceção das Guianas, vindo a encerrar-se com a independência de Cuba (1898). 

			O mundo moderno surge com a imposição de um modelo político único, a democracia representativa, que operaria de maneira homogênea e autoaplicável em todas as latitudes, supostamente arrastando consigo um conjunto de pressuposições e expectativas gerais. Contudo, de fato, cada nação foi constituída através de acordos implícitos singulares, estabelecidos em torno de fins e meios fortemente dissonantes das bandeiras e lemas importados. Tais acordos, sub-repticiamente, obedeciam a interesses próprios e particulares, sempre justificados pelas especificidades nacionais. Isso deu origem a uma enorme distância entre, de um lado, a ordem jurídica e a cena política formal, e de outro, a política a nível local, as práticas administrativas e os padrões vigentes nas relações sociais. 

			No antigo mundo colonial as leis que contrariavam os interesses dos colonos, fossem ditadas por razões morais ou pela geopolítica, não eram postas em execução (“se acata pero no se cumple”), a não ser nas raras situações de direta intervenção da Coroa. Após a independência cristalizou-se definitivamente a separação entre as duas dimensões do poder, a da legitimidade, que preserva uma aparência ilustrada das elites, banhada pelos valores iluministas e revestida de autoridade jurídica e moral, e a legalidade, referida aos padrões concretos que presidem as relações sociais e ao exercício molecular e rotineiro da dominação. 

			Uma legalidade que com frequência viola flagrantemente os princípios existentes na legislação ou a justifica por uma casuística perversa, recolocando em funcionamento com absoluta liberdade a violência e o arbítrio próprios da implantação do mundo colonial.

			Pode parecer contraditório utilizar o termo colonial para relações estabelecidas no interior de um país no período pós-independência, como venho fazendo sistematicamente ao longo deste prefácio. Contudo como já dizia Fanon (2022) [1961], o colonialismo não termina quando o último militar branco vai embora de uma colônia politicamente emancipada. Através da persistência de práticas sociais e de um regime de memória (reelaborados e adotados por agentes e grupos de uma mesma nação), o mundo colonial continua a vigorar em muitas áreas da vida social contemporânea, em nichos territoriais nos espaços de expansão econômica (as chamadas fronteiras) e nas relações cotidianas, supostamente extra ou para legais, com os segmentos marginalizados da população.

			Como é possível definir as margens do legítimo e do legal, e principalmente sobre os limites do ilegítimo, do legal e do ilegal? Faz quase cem anos Malinowski (1926), em um estudo sobre os costumes na sociedade trobriandesa, evidenciou que as normas nunca são de aplicação automática, elas passam necessariamente por escolhas. É fundamental compreender que uma sociedade, ao invés de uma unidade orgânica, harmônica e internamente integrada, está em fluxo permanente e se move em ritmos e direções instáveis. Numa linguagem mais atual,  podemos dizer que o seu imprevisível destino é definido a cada momento por embates, contradições e jogos de poder ocorridos em múltiplas escalas no contexto histórico da formação social do capitalismo (WOLF, 1983). 

			Pensando na experiência brasileira, marcada por fortes assimetrias e pela persistência de um brutal mundo colonial, é justificado levantar a hipótese de que a obediência às normas e aos eventuais direitos que elas criam só pode ser assegurada por alguém que ocupe uma posição de poder e que tenha possibilidade e interesse em atuar, formal ou informalmente, como um operador/distribuidor de direitos. 

			Embora as elites afirmem acreditar no império das leis, as suas ações cotidianas revelam que há um mundo submerso no qual trafegam sempre como vencedores, extraindo da nação a vida mais plena. Em paralelo, os dominados sempre à margem, indefesos e à deriva desenvolvem outras estratégias sociais, frequentemente necessitando estabelecer alianças táticas com patronos, tutores e mediadores. 

			Foram séculos de opressão que cunharam a sabedoria expressa no ditado popular: “manda quem pode, obedece quem tem juízo”. À semelhança de um aforismo, ele projeta uma visão hiper-realista e sarcástica da ordem política. Propõe também uma apreensão dinâmica das relações sociais, algo inteiramente contrastante com o formalismo jurídico e a crença na intervenção supostamente neutra e protetiva do Estado, da moral e das leis.

			A independência política, ainda que algumas vezes tenha mobilizado os indígenas e afrodescendentes para as suas lutas, nunca caminhou junto com reformas estruturais que objetivassem a diminuição das desigualdades. Apenas Chile, Bolívia e México, países que se emanciparam nas primeiras décadas do século XIX e com limites territoriais e composição étnica bem distintas das atuais, vieram a realizar numa relativa sequência, respectivamente em 1, 5, e 19 anos, a libertação dos escravos. 

			A maioria das jovens nações, como a Colômbia e Equador (1851), Argentina (1853), Venezuela (1854) e Peru (1855), só veio a realizar tal reforma na década de 1850, sob pressão externa, com a imposição naval da Inglaterra em acabar com o tráfico negreiro. O Brasil naquele contexto veio a adotar uma solução intermediária, acatando formalmente a proibição de continuidade do tráfico negreiro mas mantendo a escravidão por mais quase quatro décadas. Colocou em execução assim um caminho diferente dos outros países, se ajustando à imposição externa mas pragmaticamente evitando contrapor-se aos interesses dos fazendeiros escravocratas. Foi o último país das Américas a decretar em 1888 a libertação dos escravos, bem após os Estados Unidos (1865) e um pouco depois de Cuba (1886). 

			O que era o Brasil no momento de sua independência? O seu território efetivamente ocupado era uma extensa faixa atlântica de colonização que partia da costa e se instalava de forma variável e descontínua nos biomas da mata atlântica e do cerrado, incluindo também alguns pequenos núcleos isolados na floresta amazônica e no Brasil Central. Quase dois terços do país representava uma enorme e potencial colônia interna, constituída de terras e recursos sem titularidade reconhecida pela elite dirigente, uma fronteira1 a ser explorada em benefício desta elite, mas concretamente pelos que agiam a seu mando ou por seu consentimento.

			Quem eram o “nós” e os “outros” na formação deste pais? Um levantamento de paroquias e freguesias, baseado assim na estrutura do poder eclesiástico, realizado em 1815-1816, pelo conselheiro Antônio Rodrigues Velloso de Oliveira, estimava a população em três milhões e seiscentas mil almas, aí incluídos sem diferenciação os índios catequizados, os negros escravos e alforriados (SOUZA E SILVA, 1951). 

			Criada com a estrutura de um império, a nação era dirigida pela corte sediada no Rio de Janeiro, com fortes vínculos econômicos, políticos e familiares com as elites provinciais, formada sobretudo pela classe proprietária de terras e de escravos. Ao permitir por meio do Ato Adicional (1834) que as assembleias provinciais legislassem sobre a catequese e civilização dos índios, a corte imperial repassou às elites estaduais o poder de regulação sobre as terras e populações localizadas nas áreas de expansão de fronteiras econômicas.

			Invisibilizados na cena política nacional e considerados ancestrais ilustres mas extintos pelo indianismo, ideologia que no Império acompanhou a estruturação do Estado e a formação da nacionalidade, os indígenas foram deixados à mercê de seus predadores e inimigos mais diretos2. Nas áreas de colonização mais antiga os aldeamentos missionários do período colonial foram extintos e as suas terras apropriadas livremente por terceiros. Nas áreas consideradas como fronteiras, ainda sem ocupação econômica e demográfica significativa e onde permaneciam “índios bravos”, a estratégia do Império foi atuar através das ordens missionárias, que focavam na conversão religiosa e não disputavam com os poderes locais o controle de territórios e do trabalho indígena. 

			A polaridade básica em torno da qual se distribuía a população, confirmada mais tarde pelo censo de 1871, mas ignorada no levantamento anterior à Independência, era entre “homens livres” e “escravos”. A primeira era uma categoria fluída e heterogênea (incluindo portugueses nascidos na metrópole ou na colônia, estrangeiros, mamelucos, cafuzos, índios civilizados e negros forros). A segunda, ao contrário,  era definida em termos rígidos, por critérios econômicos e legais. Se levarmos em conta que essas duas categoria remetem a lugares na pirâmide social, percebemos uma sociedade que é de certo inclusiva para os brancos e os que assim se tornam (os índios cristianizados e os negros alforriados), enquanto é rigidamente excludente para os escravos, que constituem os seus “outros”. 

			A nação assim surge como uma paradoxal articulação entre o mundo dos brancos, onde a retórica democrática de uma jovem nação é vigente, em que existem direitos, liberdade e mobilidade, e o mundo da maioria da população, pouco distante das práticas coloniais, marcado pelos privilégios e pela exclusão.   

			Para a formação de alteridades é crucial a outrificação dos “índios bravos”, o que já pode ser apreendido no levantamento feito pelo conselheiro Velloso de Oliveira, que os exclui do conjunto da população. Segundo as estimativas por ele realizadas os índios bravos montavam a cerca de 800 mil. O que deixa claro que as imensas “terras de ninguém” não estavam vazias, mas sim habitadas e em uso por um contingente humano que correspondia a mais de 1/5 parte da população brasileira de então. 

			Este é o mais antigo “outro” da colônia portuguesa e posteriormente da nação, os territórios que habitavam sendo vistos como fonte de lucros para a elite dirigente e seus prepostos (nacionais ou estrangeiros) e como fator gerador de um futuro “desenvolvimento econômico nacional” feito em detrimento das populações nativas. Se a menção aos indígenas está ausente na primeira constituição brasileira (1824), os debates ali ocorridos, analisados por Moreira (2010) esclarecem que o índio é considerado como indiscutivelmente livre e nascido no Brasil “mas não é cidadão brasileiro, só se torna na medida em que abracem nossos costumes e civilização, antes disso estão fora de nossa sociedade”. 

			O celebre texto de José Bonifácio de Andrada e Silva, “Apontamentos para a civilização dos ‘índios bravos’ ”, em sua origem elaborado como subsídio aos debates constitucionais, talvez por sua extensão, sistematicidade e foco restrito nunca chegou a transformar-se em letra de lei. Foi no entanto a fonte de inspiração central para toda a política indigenista do Império. Ali é marcada com grande ênfase a ruptura face aos procedimentos e crenças vigentes no período colonial quanto à inferioridade inata dos índios, que permitiam e justificavam  ações oficiais de extermínio (como as ditas “guerras justas”). 

			A ação estatal deveria, ao contrário, ser realizada com persuasão e doçura, por meio de uma postura orientadora  e reguladora, sem excluir de forma alguma a eventual necessidade de ações fiscalizadoras e mesmo repressivas. Em tais aspectos as orientações de Andrade e Silva continuaram a vigorar inclusive no período republicano, o regime tutelar só vindo a ser abandonado após a Constituição de 1988 e as manifestações contemporâneas de um protagonismo indígena.

			Se a polaridade entre extermínio e tutela marcou a política indigenista brasileira, com a abolição de ações oficiais que conduzissem ao desaparecimento de povos e comunidades indígenas específicos, assim não ocorreu comparativamente  em outras nações nas Américas. Tropas regulares atuaram na conquista do oeste americano, nos campos na Argentina, nas terras férteis do sul do Chile, entre outros exemplos (PACHECO DE OLIVEIRA, 2020).  Nestes contextos a incorporação dos indígenas às sociedades nacionais se deu por meio das estruturas usuais de dominação empregadas pelos brancos (como ações punitivas, formas de trabalho compulsório, conversão religiosa, patronagem e clientelismo, subalternização), e não pelo exercício continuado de uma tutela estatal. 

			É fundamental nos precavermos, sobretudo em momentos celebrativos da nacionalidade, quanto à uma idealização da condição dos indígenas na nação brasileira, no passado e no presente. Embora não tenha sido promovido diretamente por agências do Estado, o extermínio de comunidades indígenas3  continuou a ser um instrumento permanente para expansão das fronteiras econômicas no Império e na República. Tais fatos foram muitas vezes denunciados, noticiados em jornais e livros, mas não chegaram a sensibilizar a opinião pública nem a gerar ações punitivas efetivas por parte do governo central ou dos governos estaduais, propiciando aos executores de ações genocidas uma quase certa impunibilidade. 

			As restrições orçamentárias, de pessoal e de poder político da agência indigenista pretensamente justificariam a omissão da instância federal, enquanto o preconceito, os interesses econômicos e as alianças políticas explicariam a tácita cumplicidade dos governos locais. Tudo isso operou de forma extremamente pesada contra os indígenas colocando-os como frágeis e seguros objetos de violências e ações criminosas. A permissiva separação entre as leis e as práticas sociais, em suma entre o legítimo e o legal (as rotinas vigentes), tudo justificavam. 

			Este livro, Povos Indígenas, Independência e muitas histórias: Repensando o Brasil no século XIX, organizado pelas historiadoras Karina Melo (UPE), Mariana Dantas (UFRPE), Tatiana Oliveira (UESPI), Vânia Moreira (UFRRJ),  e pelo historiador João Paulo Peixoto Costa (IFPI), neste ano em que se comemora o bicentenário da nação brasileira, é de grande necessidade e oportunidade. Em seus capítulos, graças à pesquisa histórica e ao exercício analítico, podemos ver com clareza, mais além das leis, das ideologias e das autorrepresentações nacionais, a condição colonial vivida pelos indígenas dentro da sociedade brasileira. Uma leitura imprescindível para as gerações futuras. 

			

			
				
					1	Para esta noção de fronteira e a conexão entre territorialização e outrificação vide Pacheco de Oliveira, 2016 e 2021.

				

				
					2	É importante destacar a atualidade desta disputa entre a União Federal e os estados, assim como entre o poder executivo e o legislativo  pelo controle e normatização das terras, recursos ambientais e populações que vivem nas regiões de fronteiras em expansão. Isso se reflete igualmente hoje nos projetos de lei ora em tramitação no Congresso Nacional (entre estes a PL-215) para a modificação da sistemática de demarcação de terras estabelecendo a necessidade de participação e anuência de estados e municípios, assim como nas recentes disposições das assembleias e governos estaduais de Rondônia e Roraima quanto a autorização de atividades de garimpo sem qualquer prévio licenciamento ambiental (PACHECO DE OLIVEIRA, 2021b).

				

				
					3	 Um levantamento realizado pelo CIMI (2001), abrangendo também o período colonial,  menciona como extintas 1470 denominações étnicas.
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			Introdução

			“... abre espaço na tua memória que o rio tem histórias para Xô contar

			abre espaço que eu não quero me afogar

			me deixa respirar

			e tira essa corda do meu pescoço que eu não vou de coleira com ninguém não

			então não venha com falsas etiquetas e presta atenção

			que a natureza nem a vida está aqui para agradar ninguém [...]

			 memória é riqueza e riqueza é diversidade

			então abraça a vida e todas as memórias ...”

			(Daiara Tukano – Carta Cobra, 2022).

			A valorização das raízes indígenas foi especialmente importante no Brasil do século XIX. Presente no nativismo da geração política e intelectual que protagonizou a independência, nas artes plásticas e na literatura, cada um desses setores criou um lugar e um uso para os indígenas, mobilizando suas próprias técnicas, interesses e estética. O indianismo foi tema central, por exemplo, da produção literária de José de Alencar, graças à trilogia O Guarani (1857), Iracema (1865) e Ubirajara (1874). José de Bonifácio de Andrada e Silva, por sua vez, escolheu o aguerrido povo Tamoio, que se confederou em guerra contra os portugueses no início da colonização, para nomear seu jornal, que circulou durante a Constituinte de 1823. Mas é Moema (1866), pintura a óleo de Victor Meirelles, que mais sintética e diretamente enuncia a ideologia dominante em relação aos povos indígenas prevalecente durante o processo de independência e formação do Estado imperial, mostrando a jovem morta e atirada nas frias areias de um passado colonial.4 Afinal, os indígenas eram tidos como povos pertencentes ao passado da humanidade, desprovidos de escrita, monumentos e história. Eram também povos sem futuro em razão do que se acreditava ser inevitável diante da marcha do “progresso” e da “civilização”: o desaparecimento dos indígenas por morte física e/ou cultural (espiritual), como consequência dos contatos interétnicos, frequente e especialmente violentos para eles, e dos programas de “catequese e civilização” patrocinados pelo Estado imperial.

			Por muito tempo, a historiografia acomodou-se à posição de interpretar o Brasil independente sem os indígenas, acionando problemas de investigação e grades de leitura das fontes primárias que tornavam difícil visualizá-los, seja como “protagonistas” históricos, seja mesmo como “variáveis” de importância relativa para a compreensão de eventos e processos. Em parte, essa acomodação é fruto da adesão, talvez impensada, à ideologia sobre o precoce extermínio/desaparecimento dos povos indígenas, herança (maldita) do período imperial referida acima. Mas é também resultado de uma outra herança do século XIX, que, no interior do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criou uma divisão do trabalho intelectual entre história (nacional) e etnografia (indígena). Isso permitiu a consecução de um projeto historiográfico à moda de Francisco Adolfo de Varnhagen, que, avesso a tudo que fosse indígena e africano na experiência histórica brasileira, insistia em olhar e abordar a história apenas a partir da matriz portuguesa, cristã e ocidental (VARNHAGEN, 1857; REIS, 2000; MONTEIRO, 2001; MOREIRA, 2010). O resultado é que, ainda hoje, vivemos um profundo descompasso entre a constatação da pujante, colorida e desafiadora presença dos povos indígenas na história e na sociedade brasileira e a miséria historiográfica sobre eles, constatável, por exemplo, em importantes e recentes coleções e publicações coletivas sobre a história do Brasil pós-independência, que chegam às mãos dos leitores sem nenhum capítulo dedicado aos indígenas.

			O processo de construção do Estado nacional brasileiro no século XIX vem sendo reescrito nos últimos anos por meio de um amplo debate historiográfico e antropológico promovido por pesquisadoras e pesquisadores das várias regiões do país. Avanços significativos estão sendo feitos nas análises de diversas temáticas, ao mesmo tempo em que são traçadas novas conexões e comparações entre o desenvolvimento das independências nas Américas portuguesa e hispânica. As diferenças e divergências regionais em relação aos projetos e aos processos de emancipação do Brasil, os significados da cidadania e do liberalismo para diferentes sujeitos históricos e a compreensão das expectativas dos grupos subalternos, como escravizados e libertos, são alguns dos pontos altos das novas perspectivas. Justamente por isso, neste bicentenário, fala-se muito mais em independências, no plural, do que em um suposto processo linear, progressivo e unitário.

			Povos indígenas, independência e muitas histórias – Repensando o Brasil no século XIX é uma coletânea de reflexões que busca agregar os indígenas nesse processo de renovação historiográfica, trazendo e discutindo novos problemas, temas e perspectivas que, nas últimas décadas, têm sido objeto do que se convencionou chamar de nova história indígena. Os estudos aqui reunidos expressam a multiplicidade de caminhos percorridos pelos variados povos na formação do Brasil independente, lançando luz nos desafios, interesses, expectativas e interpretações expressas pelos próprios indígenas. Nessa empreitada, os autores quebram vários estereótipos atribuídos aos indígenas, que, durante muito tempo, foram difundidos ou simplesmente não questionados pela historiografia mainstream, como se colocá-los à prova da dúvida metódica não fosse exigência do trabalho historiográfico. A presumida indiferença ou incapacidade das populações indígenas de lidarem com processos e acontecimentos históricos em que estavam direta ou indiretamente envolvidos e a suposta insignificância deles na composição das estruturas e conjunturas históricas são alguns dos horizontes rompidos e superados pelos autores responsáveis pelos estudos aqui publicados.

			 O livro começa com a obra de Kadu Santos intitulada A dança dos caboclos estampada na capa do livro. O jovem artista indígena aplica a técnica da colagem digital para a criação de suas obras, utilizando design gráfico e fotografia para integrar-se ao movimento e ao conceito de futurismo indígena, cujo objetivo principal é romper com os paradigmas e imaginários que associam os indígenas à extinção e ao passado. O livro propriamente dito está dividido em três seções. A primeira, intitulada Diálogos, busca ouvir e dialogar com interlocutores importantes, como os próprios indígenas e historiadores de outras tradições historiográficas. A segunda, dividida em três partes, reúne os capítulos que compõem a presente obra, explorando diferentes e variados temas e problemas. A terceira é uma homenagem a um homem que fez história e tornou-se tema da historiografia.

			A primeira seção abre com duas entrevistas de reconhecidas lideranças indígenas do Brasil: Megaron Txucarramãe e Weibe Tapeba. A escolha não foi à toa: se nos contrapomos à exclusão dos indígenas da História do Brasil nação, entendemos ser ainda mais urgente conectar o que escrevemos sobre o protagonismo dos povos de outrora com as lutas contemporâneas. As falas dos dois entrevistados, vindos de realidades e trajetórias distintas e repletas de singularidades, revelam não somente a grande heterogeneidade indígena de ontem e de hoje, como também a fragilidade das imagens tradicionais sobre eles. Tratando das suas memórias e percepções próprias sobre o passado, as leis e a política, em defesa dos territórios, da educação, da saúde e de tratamento digno pela sociedade e pelo Estado brasileiros, escancaram que não faz (e nunca fez) sentido relegá-los a um passado mítico enquanto entes a-históricos, indiferentes e incapazes. Ao contrário, é absolutamente necessário ecoar suas vozes e visões particulares acerca do país e da história nas discussões sobre o Bicentenário da Independência e a democracia que queremos construir.

			A seção Diálogos continua com a contribuição de Antonio Escobar Ohmstede, Zulema Trejo Contreras e José Marcos Medina Bustos, que, centrando-se principalmente na experiência mexicana, convida-nos a ampliar as discussões sobre o impacto do liberalismo nos diferentes países do continente americano, com seus múltiplos e variados povos indígenas. Na formação do Estado nacional no México, como os autores demonstram, e também no Brasil, como salientam as comentadoras desse texto, Karina Melo, Soraia Dornelles e Vânia Moreira, podemos perceber a gestação de projetos nacionais que propunham diferentes modalidades de cerceamento de uma cidadania mais ampla e inclusiva em relação aos indígenas e seus direitos, impondo a eles, por exemplo, barreiras no acesso à terra e nos processos de disputas territoriais. Como demonstram os autores, bem como vários capítulos do presente livro, a formação do Estado independente, sob a égide dos princípios liberais, ainda favoreceu a formação de identidades e memórias coletivas homogeneizantes e pouco sensíveis à presença e à diversidade dos povos indígenas e permitiu vários conflitos em torno de recursos naturais em territórios indígenas, em nome da modernização.

			 A primeira parte da segunda seção da coletânea é intitulada História, Memória e Identidades e é aberta com um capítulo de Maria Regina Celestino de Almeida e Vânia Maria Losada Moreira. As autoras constroem um panorama sobre o indigenismo do Império brasileiro, conferindo ênfase às disposições legais que variavam entre a violência e a proteção. Ao apresentar o quadro político, intelectual e legislativo, elas apontam com acuidade o protagonismo dos povos indígenas aldeados na luta pela manutenção dos aldeamentos coloniais mesmo diante das investidas em diferentes frentes do governo imperial e dos interesses oligárquicos.

			Intitulado “O lugar do indígena no discurso civilizatório oitocentista no Brasil”, o capítulo de Izabel Missagia de Mattos retoma o debate acerca dos discursos produzidos nos gabinetes “ilustrados” sobre os indígenas e seu lugar no projeto de Brasil que se construía no século XIX, colocando em contraste com a política indigenista praticada nas fronteiras mais longínquas do Império. Ao apresentar a construção desse panorama mais geral, a autora foca sua análise na compreensão da experiência de “civilização e catequese” na fronteira do rio Doce.

			O capítulo de Rita Santos nos deixa perceber as diversas condições de produção do conhecimento científico, antropológico e etnológico no contexto de formação do Estado brasileiro. É bastante comum que a escrita sobre “as situações etnográficas” seja feira apenas a partir do lócus de observação dos autores dos diários de campo, desconectadas dos contextos de construção da ciência. Mas o capítulo de Rita Santos nos oferece outras perspectivas, a partir das condições e circunstâncias em que pesquisas sobre povos indígenas foram realizadas. A análise da autora dá a ver a importância da mobilização política e ideológica no que diz respeito ao colecionismo e à ciência feita a partir da atuação dos indígenas e dos seus conhecimentos durante o século XIX.

			 Breno Sabino Leite de Souza encerra a primeira parte com o capítulo “Racismo, etnografia e políticas indigenistas no Brasil (1838-1910)”, no qual faz uma reflexão fundamental sobre a estruturação de um discurso racializado e racista sobre os povos indígenas no bojo das políticas indigenistas empreendidas pelo Estado brasileiro no decorrer do século XIX. Segundo o autor, as imagens construídas sobre os povos indígenas foram parte de um aparato ideológico de poder que sustentaram a ideia de Estado e nação pensada pela elite política e intelectual brasileira. Profundamente marcadas pelas interpretações raciais sobre os indígenas no Oitocentos, as atribuições de índio, silvícola, bugre, selvagem, raça americana, antes de serem meros dispositivos classificatórios, foram termos utilizados para justificar ideologicamente a política indigenista adotada no Brasil independente.

			Na segunda parte intitulada Guerras e Fronteiras, Lúcio Tadeu Mota analisa a atuação dos Kaingang frente às investidas da Real Expedição de Conquista de Guarapuava, formada na tentativa de ampliar os domínios das elites da região. Os conflitos desenrolaram-se entre 1809 e 1812, durante os quais os indígenas articularam a resistência à implantação de fortins e quartéis, garantindo, assim, sua permanência naqueles campos ao longo dos séculos XIX e XX.

			O capítulo de Karina Melo dá seguimento às reflexões sobre a formação de fronteiras, focando nos limites ao sul entre as Américas portuguesa e espanhola e as atuações indígenas no contexto revolucionário da primeira metade dos Oitocentos. Entre a chegada da corte lusitana, as independências dos países americanos e a Revolta Farroupilha, diversos grupos participaram intensamente de muitas situações de conflito militar, ora resistindo às investidas, ora recrutados como soldados. Em ambas as conjunturas, calculavam seus próprios benefícios e eram personagens importantes nesse momento de grandes transformações.

			Paralelo aos embates do extremo sul, uma fronteira interna nos limites entre Pernambuco, Paraíba e Ceará era palco de contendas violentas entre diferentes povos indígenas e proprietários rurais. O interessante trabalho de Ricardo de Medeiros e Demétrio Mutzenberg busca mapear os territórios e trânsitos de grupos identificados por muitos etnônimos a partir das referências encontradas na rica documentação manuscrita e cartográfica. Foi também meta dos autores caracterizar os diferentes contextos de migração em conjunturas específicas, motivados pelo tenso relacionamento com proprietários e as Coroas portuguesa e brasileira.

			 O capítulo escrito por Ayalla Oliveira Silva, “Camacãs, pataxós, botocudos, mongoiós e paramilitarização na fronteira agrícola do sul da Bahia oitocentista”, elabora uma reflexão acerca da construção da fronteira agrícola no sul da Bahia durante a segunda metade do século XIX, a partir da violência e da paramilitarização indígena. Com foco especialmente nas disputas e negociações entre um variado grupo étnico e as elites locais que transformaram antigas territorialidades indígenas em área de expansão da economia agrícola cacaueira, Oliveira demonstra o caráter bélico e extremamente violento desse processo.

			No capítulo 9, Tatiana Oliveira aborda a ampliação da fronteira sul da província do Espírito Santo no final do século XIX a partir do avanço dos interesses de famílias rivais sobre as terras dos aldeamentos na busca por novas áreas para a produção cafeeira. Essas elites assumiram o discurso de desqualificação étnica dos indígenas e se apropriaram de leis e cargos políticos para ter acesso à sua mão de obra e às terras coletivas. Esse movimento esbarrava nas ações dos próprios indígenas, que enviaram esforços no sentido de reclamar o direito às terras dos aldeamentos, bem como de resistir às tentativas de uso compulsório de sua força de trabalho.

			No décimo capítulo, Pablo Antunha Barbosa analisa a formação de fronteiras entre o atual sul do Mato Grosso do Sul e a região nordeste do Paraguai entre 1843 e 1864. Como o autor demonstra, a região fronteiriça não pode ser compreendida como um lugar à parte dos circuitos dos mercados capitalistas em meados dos Oitocentos. Além disso, a formação da região estava vinculada às questões políticas e militares relacionadas ao contexto anterior ao da Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870). Através de vários episódios e análises de fontes, Pablo aponta que os indígenas fizeram parte dos (e foram indispensáveis aos) projetos públicos e privados para o avanço do capitalismo e do projeto político do Império do Brasil para buscar exercer soberania nacional.

			O capítulo de Giovani da Silva e Venâncio Pereira fecha a segunda parte da segunda seção do livro ao tratar da Guerra do Paraguai (1864-70) ou Guerra Grande, como a denominam popularmente os paraguaios. Acompanhando o debate historiográfico mais recente sobre esse conflito, os autores demonstram a participação central dos Kadiwéu nos embates armados e seus desdobramentos a partir de uma rica interseção entre relatos orais indígenas e narrativas registradas em fontes escritas.

			A terceira parte intitulada Terra, Trabalho e Participação Política é iniciada com o capítulo de João Paulo Peixoto Costa e Francisco Cancela, que analisam as atuações políticas e as posições governativas de lideranças indígenas que exerceram cargos na vereança das Câmaras em vilas indígenas no Ceará e na Bahia. Tanto em uma quanto em outra província, os autores demonstram o leque variado de estratégias de negociação e de resistência das lideranças indígenas em contato com vários outros setores políticos e sociais. O capítulo toma distância da noção equivocada de que a atuação dos indígenas na esfera política do período de independência do Brasil não foi importante. Ao contrário, os autores destacam os papéis relevantes dos indígenas nas instituições camarárias, que “contribuíram de diversas formas para alterar a correlação de forças na sociedade civil, para dilatar a autoridade de dom Pedro e para espalhar (conforme suas demandas) as ideias de liberdade, patriotismo e constitucionalismo”.

			 Continuando a reflexão acerca do papel dos povos indígenas no processo de independência do Brasil, o capítulo de Mariana Dantas, intitulado “Indígenas na Independência em Pernambuco: atualização política e Estado nacional”, traz uma rica contribuição acerca da participação política indígena nos movimentos e conflitos armados em Pernambuco e Alagoas nas décadas de 1810 e 1820. De modo específico, a autora destaca as formas variadas através das quais as experiências indígenas no contexto de ruptura política com Portugal se construíram a partir da defesa dos territórios das aldeias e dos interesses em torno do acesso a esses espaços, aos seus recursos e mão de obra, bem como à manutenção de direitos historicamente ligados à sua condição étnica específica.

			Os dois próximos capítulos têm como foco o norte do Brasil e a questão do trabalho forçado. André Machado analisa o contexto da emancipação política do Brasil em território paraense e as demandas indígenas durante o processo. Para o autor, muito mais que mera herança do período colonial, os serviços compulsórios das populações subalternas foram reinvenções do novo momento liberal. Diante disso, movimentos protagonizados pelos tapuias – ou seja, os indígenas que viviam em contexto urbano – reivindicavam o que consideravam a “verdadeira independência”, por meio da qual seriam livres das violências em torno de sua mão de obra.

			No entanto, as atrocidades seguiram ao longo de todo o século XIX, inclusive pela prática da escravização ilegal, como mostra a pesquisa de Márcio Couto Henrique. O autor empreende uma missão desafiadora por não haver documentação sistematizada, diferente da relativa ao cativeiro africano. No entanto, as referências às expedições e ao tráfico de indígenas escravizados no decorrer dos Oitocentos são muitas, ocorrendo em franca contradição à legislação que, desde a centúria anterior, declarava a liberdade dessa população. Ao contrário, compondo a estrutura econômica do norte do Brasil, o cativeiro ilegal desses povos era comum, assim como fugas e outras ações de resistência indígena diante do trabalho forçado.

			O capítulo de Soraia Sales Dornelles analisa como projetos e definições sobre políticas indigenistas cruzavam-se com outros importantes temas da construção nacional. O acesso às terras, a escravização, a colonização estrangeira e a civilização de indígenas estiveram articulados. A partir de uma análise centrada nas discussões parlamentares e intelectuais, a autora buscou refletir sobre o quanto a política de incorporação dos indígenas independentes através de seu confinamento em aldeamentos foi central ao processo de estruturação liberal do Império.

			Encerrando a terceira parte da segunda seção do livro, o capítulo de Edson Silva analisa as questões centrais de acesso à terra e de mobilização política dos indígenas no final do século XIX em meio à política imperial de extinção dos aldeamentos, com foco em dois deles, localizados em Pernambuco. Ao apresentar dados atuais sobre os 17 povos indígenas em Pernambuco e compará-los com as informações sobre os aldeamentos no Oitocentos, o autor aponta para uma fértil conexão, ainda que suscetível a descontinuidades, entre lutas do passado e do presente.

			O livro fecha com uma homenagem: o capítulo escrito por João Gabriel Ascenso sobre a trajetória política de Mário Juruna, uma das personalidades mais marcantes do Brasil da segunda metade do século XX. Como ver-se-á na leitura dessa multifacetada e instigante biografia política, não acessamos um genuíno entendimento sobre o Brasil, sua força, complexidade e profunda diversidade sem consideramos plenamente a presença e o protagonismo dos povos indígenas, especialmente desse embaixador que transitou entre tantos e tão diferentes Brasis que foi o deputado federal Xavante Mário Juruna.

			

			
				
					4	MOEMA (verbete). In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileira. São Paulo: Itaú Cultural, 2022. Disponível em: http://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra1068/moema. Acesso em: 15 jul. 2022. Verbete da Enciclopédia.
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			ENTREVISTA COM CACIQUE MEGARON TXUCARRAMÃE DO POVO KAYAPÓ

			Vânia Maria Losada Moreira
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			João Paulo Peixoto Costa

			Karina Moreira Ribeiro da Silva e Melo

			Tatiana Gonçalves de Oliveira

			Rebeca Freitas Lopes

			“Tudo o que fizeram com a nossa terra, com o nosso povo, com nossos costumes, vocês não têm dinheiro para pagar.” (Megaron Txucarramãe, 2022)

			Vânia Moreira: Nesse ano de 2022, completam-se 200 anos da Independência do Brasil. Para os brasileiros, esse é um marco importante e é sobre esse processo que muitos historiadores vão discutir. O senhor entende a independência como um marco histórico? Ou seriam outros marcos que definem a percepção do seu povo sobre a história? Como, por exemplo, a chegada dos brancos e a Constituição Federal de 1988.

			Megaron Txucarramãe: Pode responder? É sobre a independência de vocês de Portugal, das pessoas que vieram de Portugal, ficaram aqui, não nós. Nós não ficamos independentes de ninguém. Nós já estávamos aqui. Nós indígenas já estávamos aqui, então nós não temos que comemorar a data de independência. Nós não temos.

			Vânia Moreira: Mas como o senhor vê, por exemplo, a data da promulgação da Constituição de 1988. Foi uma data significativa? Tem importância para os indígenas?

			Megaron Txucarramãe: A data da Constituição de 1988 também é uma história escrita por vocês, pelos deputados que tinham que escrever a lei. Não sei se é a lei, não sei como se fala isso aí. Nós colocamos, acho que dois artigos, dentro da Constituição. Nós indígenas – eu não sei se antes dessa Constituição de 1988 – nós tínhamos outro, alguma coisa escrita, sobre nós indígenas. Mas, antes, as pessoas que vieram para cá, para o Brasil, encontraram nós. Não sei como eles eram, como eles tratavam nós, como eles tratavam os indígenas naquele tempo, o tempo que eles chegaram aqui. E não sei como eles escreveram, não sei se eles têm uma coisa escrita desde o início da colonização ou desde o início da chegada do português aqui nessa terra que eles chamam de Brasil. Eu não sei, não tenho conhecimento.

			Vânia Moreira: Mas me diz uma coisa, cacique, o senhor acha que o governo brasileiro, o Estado brasileiro trata bem os indígenas?

			Megaron Txucarramãe: Acho que desde o início da chegada dos homens brancos aqui, português, né? Eu não sei como eles viam nós naquele tempo, acho que era só para matar e tomar a terra deles [dos indígenas]. Então é, vem fazendo isso, né? Com arma, envenenamento, de doença, assim ele [o branco] vem matando índio, tomando terra deles [dos indígenas], né? E o outro lado também é a igreja que vem [...]

			Vânia Moreira: Catequizar?

			Megaron Txucarramãe: Vem fazendo isso aí, acabando com a cultura, acabando com a língua, acabando com os costumes dos povos e fizeram isso e eles estão fazendo isso até hoje porque o meu povo, o meu povo kayapó, tem, acho que tem, setenta anos de contato. Eles já estão perdendo esse costume – esse costume não, essa crença. Muitos jovens estão indo para a igreja, indo para esses lugares para aprender esse tipo de coisa, esse tipo de costume, no nosso costume não tem esse costume. Nós acreditamos no espírito, nós acreditamos no [...] que inventou as coisas aqui, inventou gente, inventou animais, inventou tudo isso que o português encontrou aqui. Eles já chegaram aqui e pronto, tudo foi criado pelo [...] mesmo nome que vocês têm, que vocês acreditam, que nós também acreditamos, a mesma coisa, o mesmo homem, [...] inventou todas as coisas, que fazia as pessoas ficarem bem, ficarem doentes, falar, fazer o povo aparecer de novo, tudo isso [...]. Mas os jovens de hoje... estão praticamente [...] Então isso acaba com nossa cultura, com nosso costume, nossa língua. Muitos indígenas, muitos povos indígenas, quando entraram nessa crença, deixaram de falar sua língua e continuaram com seu costume, ritual, canto, música, toda a história, todo conhecimento que eles tinham quando não tinha chegado branco na aldeia[...]

			Vânia Moreira: O senhor tem uma longa trajetória de luta política e de liderança destacada nos contextos brasileiro e internacional. Qual é a importância do cacique Raoni e de jovens lideranças na sua trajetória? O senhor poderia falar sobre a sua formação política, sua experiência no processo de demarcação de terras no Xingu, sua parceria com Raoni e a luta contra Belo Monte?

			Megaron Txucarramãe: Vânia, quando eu acho que eu tinha seis anos por aí e o meu tio [Raoni] já tinha uma idade de dezoito ou vinte anos e, depois como diretor [Raoni], foi para a ilha do bananal e depois para posto Leonardo, e ele começou a ter esse contato com outros diretores, começou a aprender a língua né, português, com ele (Orlando Villas Boas). E depois Orlando [Villas Boas] levou Raoni e outros indígenas do Xingu, primeira vez em São Paulo, [depois] Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília. Ele [Raoni] foi conhecer como que era e de lá ele ficou e defendeu o povo dele, defendeu a terra dele, porque ele viu que a ocupação da terra vinha lá da beira do mar para cá, para o rumo do Norte, Oeste. Então ele começou a lutar pelo seu povo para garantir a terra para eles. Então eu sou a segunda pessoa que foi com Orlando (Villas Boas) depois do meu tio Raoni, depois dos meus outros parentes que foram com Orlando [Vilas Boas]. Eu fui com Orlando para o posto Leonardo e lá eu encontrei três meninas da minha idade. Nós éramos quatro rapazinhos de doze anos, catorze anos, trabalhando com o Orlando. Eu também comecei a ver como é que o trabalho do Orlando. Conheci também Minas em 1967 e 1968. Orlando me levou para conhecer Goiânia, Brasília. Naquele tempo, a FUNAI estava criando; naquele tempo já tinha pegado fogo o prédio do SPI e, naquele tempo, foi criado a FUNAI, Fundação Nacional do Índio. Eu também comecei a trabalhar com Orlando, aprendendo, conhecendo outros indígenas, outros povos indígenas e conhecendo cidade grande e também abriu meu pensamento de lutar por meu tio Raoni, lutar pelo nosso povo, assim que eu comecei a ver e trabalhar e lutar pelo nosso povo.

			Vânia Moreira: Cacique, o senhor participou da demarcação das terras do Xingu? O senhor poderia contar um pouco para a gente como é que foi isso?

			Megaron Txucarramãe: O Parque Nacional do Xingu, eu não estava; estava meu tio Raoni, outras lideranças mais antigas. A luta para demarcar a terra indígena, eu participei da demarcação.

			Vânia Moreira: E como foi esse processo de demarcação que o senhor participou?

			Megaron Txucarramãe: Olha, é uma luta, né? É uma luta, para garantir aquela terra para nós, para o nosso povo. Então, vocês sabem que o homem branco vem tomando a terra como se fosse dele. O homem branco veio para dentro da nossa terra. Antigamente nós podíamos andar onde nós quiséssemos, ir para as aldeias, procurar outro lugar onde tem mais caça, onde tem terra boa para plantar. Hoje não, hoje a gente tá limitado. Então a gente lutou para demarcar aquela área para poder [...] Os indígenas naquele tempo já tinham garantido a demarcação, a criação do Parque do Xingu, mas, com a divisão, com a estrada, antigamente era a BR 080, dividiu o Parque do Xingu. O governo queria levar para dentro do parque, e a estrada BR 080 era limite do parque e pra cá não era nossa a terra, mas meus tios lutaram, brigaram e continuaram lá e conseguiram demarcar, conseguiram que o governo demarcasse essas terras para nós.

			Vânia Moreira: E o senhor participou das lutas contra Belo Monte?

			Megaron Txucarramãe: É, esse aí também participei. Mas essa luta que a gente perdeu os direitos no governo do Lula.

			Vânia Moreira: E como é que o senhor se sente por essa situação de ter perdido essa luta justamente em um governo supostamente que era mais aberto aos povos indígenas?

			Megaron Txucarramãe: É, mas não era aberto muito para nós não, não era aberto muito não. Quem era aberto eram os governos anteriores. É, no tempo dos militares que foi o início desses governos, dessa lei, Sarney, Itamar franco, Collor de Melo, Fernando Henrique, esses governos era[m] aberto[s]. A gente podia conversar, a gente podia ir, eles podiam ir à aldeia. Lula nunca foi na aldeia, Lula nunca foi em uma aldeia. Mas aí esses governos, esses outros que eram presidentes da República foram na aldeia, foram na ilha do Bananal, foram no posto Leonardo e no Parque Indígena do Xingu, foram nos Yanomami. Não sei, mas pelo que sei, onde vi as pessoas que foram na nossa aldeia, é só o presidente Collor. Os outros foram em outros lugares.

			Vânia Moreira: Isso faz diferença, no caso quando o presidente vai à aldeia e conversa com vocês, vocês acham que faz diferença com a negociação?

			Megaron Txucarramãe: Eu acho que esses homens tinham outro jeito de se relacionar com nós, de conversar com nós, de conversar com os indígenas, de conversar com as lideranças indígenas, conversar com os estudantes indígenas. Esses homens eram assim, não era fechado. No governo de hoje, eles só querem receber aquele que mexe com garimpo ou com madeira ou com plantação de soja.

			Vânia Moreira: Cacique, e os jovens? Qual é a importância dos jovens na luta do povo Kayapó? Eles estão participando ou não? Qual é o lugar dos jovens na luta de hoje?

			Megaron Txucarramãe: Bom, eu tenho duas coisas pensando nos jovens. Eu fico preocupado com os jovens, mas, ao mesmo tempo, eles têm que seguir a luta, tem que seguir a luta para defender o povo, defender a terra, a floresta, o rio, o rio Xingu que dá peixe pra nós, a floresta que dá caça pra nós. Nós, indígenas, não aprendemos a criar boi, criar porco, criar carneiro, criar galinha. É fácil criar galinha, mas tem umas coisas que alguém tem que ensinar nós. O boi não adianta porque nós não temos costume. O porco antigamente o pessoal pegava, eles não comiam porco, depois eles aprenderam a comer. O boi também é a mesma coisa. Se eles forem criar[...] ao invés de criar, eles vão matando para comer. Eles [os indígenas] não sabem criar como muitos homens criam para ter renda, para vender. Nós não sabemos.

			João Paulo Peixoto Costa: Cacique, primeiro, dizer que é um prazer, que é uma honra falar com o senhor! Gostaria que você contasse para gente sobre as suas experiências na época da Constituição de 1988. Como se organizou o povo Mebengonkrê ou Kayapó junto a outros povos para participar dessas lutas? Como foi a sua participação na formação do movimento indígena no Brasil?

			Megaron Txucarramãe: Eu vou falar. Alguém vai ficar com raiva de mim, mas eu vou falar. Bom, é de costume, esse costume de vocês, vocês ter candidato a senador, prefeito, governador, vereador, deputado estadual. Essas coisas são de vocês, é de costume de vocês. Nós tínhamos nossa organização na Casa dos Homens, igual ao Congresso, Casa dos Homens, mas lá tem algumas mulheres. Você tem algumas mulheres lá no Congresso, não tem? No nosso caso, antigamente, na nossa organização, nós tínhamos a Casa dos Homens. É lá que nós decidimos, é lá que os homens decidem as coisas para fazer, então é igual ao Congresso Nacional. Naquele tempo que nós já estávamos conhecendo o costume de vocês, e alguns estudantes indígenas que estavam na cidade para estudar aprenderam os costumes do homem branco e na Constituição. Alguns estudantes indígenas nos ajudaram, ajudaram aqueles antigos. E algumas pessoas, alguns indigenistas, antropólogos, antropólogas indigenistas, sertanistas, algumas pessoas que trabalharam conosco orientaram os indígenas naquele tempo. E naquele tempo, o Ulisses Guimarães, Tancredo Neves, Sarney e outros deputados conhecidos, aquele outro do Rio de Janeiro, como é que era? Vocês lembram o nome? Algum de vocês lembra? Leonel Brizola. Então, aqueles homens – e tinham outros deputados mais jovens –, algumas pessoas que já conheciam os costumes dos indígenas, da terra indígena, aquele antropólogo famoso também que foi deputado, Darcy Ribeiro, então aquelas pessoas que conheceu o índio, orientaram os indígenas naquele tempo para ir no Congresso, marcar presença para que os deputados garantissem na Constituição o seu costume, sua terra. Então por isso que os Kayapó foram lá, os Xavante foram lá, outros indígenas marcaram sua presença no dia da votação da Constituição. Eles foram para lá, eu estava lá também. Foi muito importante a presença dos indígenas para que esses deputados garantissem pelo menos dois artigos, 231 e 232, para garantir [...] Como é que eles falam? Garantir as terras tradicionalmente ocupadas. Ocupava e ocupa até hoje. Então esses ruralistas, esse Bolsonaro, esse Lira tem que reconhecer, tem que reconhecer que ele vem de fora, o passado dele, do avô dele, veio o pai dele; ele veio de fora, ele não nasceu aqui. Então, nós, indígenas, falamos para ele: “Você não nasceu aqui; sua raiz veio de longe; você veio de outro lugar”. O lugar que ele veio, eu já fui lá, eu já fui na França, já fui na Inglaterra, fui na Bélgica, fui na Holanda, fui na Inglaterra, Alemanha, Itália, Espanha. Eu conheci Portugal, de onde vieram para cá, então aqui eles se tornaram dono, porque expulsaram nós da nossa terra. Mas acho que o povo, o povo brasileiro, o povo que veio para cá, tem que cobrar o governo. Nós agora, mês que vem, nós vamos para Brasília. Nós vamos cobrar porque tudo o que fizeram com a nossa terra, com o nosso povo, com nossos costumes vocês não têm dinheiro para pagar. Vocês não têm dinheiro para pagar tudo o que foi feito contra o índio. E se o homem branco fosse para pagar, pagar muito, então a única coisa que o povo tem que cobrar do governo é o governo demarcar a terra deles, demarcar a terra do índio e criar, como tem essa FUNAI, fortalecer a FUNAI e dar recurso para a FUNAI, para a FUNAI poder dar assistência para indígena. Isso é o mínimo que o brasileiro podia fazer para nós.

			João Paulo Peixoto Costa: Obrigado, Megaron. Como vocês se organizaram para ir a Brasília e se juntar com outros povos na Constituinte de 1887?

			Megaron: A gente se organizou com a ajuda desse pessoal que eu falei para você: antropólogos, indigenistas, estudantes indígenas. Essas pessoas que ajudaram nós a ir para lá, marcar nossa presença, por isso que foi criado esses dois artigos, reconhecendo a terra que nós ocupamos tradicionalmente, ontem e hoje.

			Karina Melo: O senhor dirigiu o Parque Indígena do Xingu, foi na década de 80, não é?

			Megaron Txucarramãe: Sim, em 1984.

			Karina Melo: No início da entrevista, o senhor nos contou que foi aprendendo a trabalhar e vendo também outras pessoas da sua idade que, naquela época, eram mais jovens, foi aprendendo a trabalhar, vendo Raoni também. E aí depois o senhor foi líder da FUNAI no Mato Grosso, aí já era na década de 90, era 1995. Então, o senhor tem experiência na ocupação desse tipo de cargo, e gostaria de saber como é essa experiência de ocupar esses cargos e, talvez, você também pudesse falar um pouco para a gente de quando o senhor deixou de ocupar essas posições?

			Megaron Txucarramãe: Bom, como eu falei para você, saí da minha aldeia, meu pai deixou eu ir com o Orlando Villas Boas para o posto Leonardo dentro do parque. Fui trabalhar, fui aprendendo a trabalhar e lá Orlando trouxe uma professora. Eu não sabia o que era isso. Ela chegou e começou a dar aulas para nós, aprender ler essas letras que está aqui na minha frente, a, b,c,d, e, f, g, h, i, j, k,[..] Fui aprender com professora, ler um pouco, aprender também com a esposa do médico do Dr. Miranda. Ele vinha do Rio de Janeiro para dar assistência de saúde para indígena do Xingu. A mulher dele foi minha professora, mandava livro para mim lá do Rio de janeiro para eu estudar no posto Leonardo, e estudei também com uma antropóloga, não lembro o nome dela agora. Ela era só Museu Nacional, também deu aula para nós, então eu aprendi a ler um pouco, ler e escrever, e as pessoas que trabalhavam lá. Orlando Villas-Boas, depois Olímpio Serra, foi diretor do parque. Eu e outros meninos trabalhávamos com ele, e ele foi confiando em nós. E foi Orlando que mandou meu nome para a FUNAI me contratar em 1971, para eu trabalhar na frente de atração, na Transamazônica, mas Orlando não me deixou ir para lá para a Transamazônica. Os outros Indígenas foram, mas eu não fui porque Orlando não deixou. Eu vim trabalhar na frente de atração de Cuiabá-Santarém com os, contando os Kayapó. Naquele tempo, nós os chamávamos de [...], e eles mesmo se chamavam Panará. Então eu fui contratado para trabalhar e eu fui aprendendo trabalhar no Parque Indígena do Xingu. E Orlando, Olímpio e outros diretores do parque foram confiando em mim, depois eu fui servir no posto indígena Cretira. Foi lá que teve briga da balsa e, no fim da briga, saiu a demarcação da terra indígena [...]. O presidente da FUNAI, não sei o nome dele, saiu naquele tempo. E o próprio Romero era diretor do parque, e ele me indicou meu nome para ser diretor do parque, e eu fiquei trabalhando como diretor do parque até 1995, quando criou o [...], daqui de Colíder. Aí eu pedi para o pessoal do Xingu escolher outra pessoa porque eu não estava mais querendo trabalhar como diretor. Queria descansar. Fiquei dez anos lá no Xingu e eu pedi para que eles escolhessem outra pessoa para ficar no meu lugar. Aí eu fui embora da aldeia, mas aí meus tios de novo pediram para que eu ficasse como administrador aqui em Colíder de 1995 até 2011.

			Karina Melo: Pois é, era um pouco também sobre isso que nós gostaríamos de perguntar porque esses trabalhos são diferentes: trabalhar na frente de atração, trabalhar como administrador de posto. É diferente. Então, queríamos saber um pouco como você vê esses trabalhos; se, por acaso, tem um trabalho que você gostou mais de desenvolver e como é que foi a sua saída também desses trabalhos.

			Megaron Txucarramãe: Karina, né? Karina, deixa eu falar para você... Como falei para você, eu aprendi um pouco a ler e escrever, mas quando eu assumi a direção do Parque do Xingu, a FUNAI na época não me capacitou, não me ensinou como que eu ia trabalhar com dinheiro da FUNAI. Mas assim as pessoas que trabalham comigo, técnicos que trabalhavam comigo e eu trabalhei para atender os indígenas, qualquer indígena, seja kayapó... No Xingu, eu sei o nome de cada etnia. e então, lá como a gente se conhecia... Eu conhecia também porque cresci no meio deles, então pra mim não foi muito, não foi problema pra mim trabalhar lá no parque. Problema só falta de dinheiro, recurso para poder atender, é isso que é o problema. Agora, problema com relacionamento para atender os indígenas, eu nunca tive problema. Eu tive apoio da Escola Paulista, que mandava os médicos para atender os indígenas, tive apoio do doutor Caruso. Na época, o doutor Caruso era médico da Escola Paulista, então ele ajudou muito nós, ajudou eu e, naquele tempo, os militares também ajudou nós, viu? A Aeronáutica ajudou muito eu, ajudaram a construir algumas escolas nas aldeias e ajudou no transporte aéreo, [com] avião para levar paciente para Brasília. Eles salvaram muitos indígenas do Xingu quando eu trabalhava lá, assim como a FUNAI também me ajudou muito, ajudou a salvar os indígenas, levava os pacientes para tratar em Brasília, para tratar em Goiânia ou até em São Paulo. Naquele tempo, não tinha Casa do Índio, mas Brasília tinha Casa do Índio, Goiânia tinha Casa do Índio, então os indígenas iam para lá para se tratar, quando os médicos mandavam. Ele não vai sem receita do médico, o médico que falava que os indígenas tinham que ir para a cidade grande para se tratar, então tive apoio da Aeronáutica, tive apoio da FUNAI. A FUNAI naquele tempo tinha avião e levou muito paciente para tratar, então, nos tempos, que eu trabalhei, eu tive apoio, tanto apoio do meu pessoal indígena como apoio da FUNAI, da Aeronáutica, apoio dos médicos da Escola Paulista. Então, eu fui, eu trabalhei direito, trabalhei, fui lá para trabalhar para os indígenas. Eu penso que fiz alguma coisa para meu povo.

			Karina Melo: E o senhor acha que hoje está diferente? Os esforços da FUNAI para ajudar os indígenas, principalmente com essas questões de saúde, já que a gente atravessou uma pandemia – os esforços estão diferentes daquela época? O senhor acha?

			Megaron Txucarramãe: Karina, eu vinha participando da mudança do tratamento, onde o pessoal fazia mudança para o tratamento de saúde. Eu participei do que chama de Distrito Sanitário do pessoal indígena (Distrito Sanitário Especial Indígena). Eu tive participação também quando eles criaram esse distrito em cada estado, e nós, aqui do Posto Indígena Colíder, a gente via que estava sendo atendido aqui diversas etnias. E quando eu fui participar da apresentação da distribuição desses distritos, aí eu fiquei vendo, olhando o médico explicar tudo. Eu falei para ele: “Ó, doutor. Era doutor. Ó, doutor, acho que tá bom. Só aqui precisava criar um distrito sanitário para o pessoal indígena aqui, no nosso de Mato Grosso”. Aí eu falei das etnias [...]. Aí quando eu mostrei todo o mapa para ele, ele chegou e falou para mim: “Megaron, você ganhou, você ganhou um distrito sanitário kayapó Mato Grosso”. Consegui com ele criar esse Distrito Sanitário. Depois veio uma mulher de Brasília, do Ministério da Saúde lá no Xingu, lá na aldeia [...]. Chamou todos nós indígenas e explicou: o governo quer fazer um, quer fazer isso, eles querem criar uma sala para atender vocês, indígenas. Aí apresentou todo o plano do governo naquele tempo. Aí nós, indígenas, lideranças, nós não concordamos com isso, coisa pequena, para quê? Para uma aldeia? Não, tem que vir uma coisa grande. E a gente não pensou naquele tempo o Instituto de Saúde Indígena, Fundação de Saúde Indígena. A gente pensou para criar Secretaria Especial de Saúde Indígena. Eu não lembro o ano em que foi criado isso, e a mulher que foi lá apresentar a proposta do governo falou para nós: “Ó, vocês criam grupo, um grupo aqui, grupo ali, [...]. Escreva sua proposta, a proposta de vocês”. Aí nós nos reunimos. Cada grupo e meu grupo escreveu Secretaria Especial de Saúde Indígena. Cacique [...] teve essa ideia, falou para nós: “Ó, tem que criar uma coisa grande, para todos os indígenas, não é só nós, não é só o Xingu”. Aí cada um voltou e apresentou proposta para essa mulher do Ministério da Saúde, e aí nós apresentamos o nosso. Aí ela falou: “Não, esse aqui é melhor, Secretaria Especial de Saúde Indígena. Esse é melhor”. Aí todo mundo concordou. Os outros grupos também concordaram; outras lideranças também concordaram. E essa mulher levou nossa proposta para o governo e criou a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI). E esse governo queria acabar. Nós fomos de novo a Brasília, finado Cacique [...] e outras lideranças de outros lugares. A gente foi reunir com o ministro da Saúde, não lembro o nome dele agora, aquele que o Bolsonaro tirou no começo de Pandemia, o Mandeta. É esse aí. A gente foi reunir com ele, onde nós pedimos para ele manter a nossa Secretaria Especial de Saúde Indígena, para manter no governo, no governo de vocês. Não pode acabar. Você tem que dar apoio, dar mais recursos para a Secretaria Especial de Saúde Indígena, trabalhar com indígena. Nós conversamos muito com ele. Eles também queriam acabar com as Casas de Saúde Indígena (Casais) que atendiam os indígenas na cidade grande, Goiânia, Brasília, São Paulo e outros lugares. Nós pedimos para eles manterem essas Casaistambém, porque os hospitais daqui do município... eles não tratam, eles não têm especialistas que nem tem em cidade grande, São Paulo, Goiânia, Brasília, em outras capitais. A gente pediu para manter as Casais nos estados e manter a Secretaria de Saúde Indígena. Mandeta depois chamou eu [...] e falou: “Ó, vocês ganhou! Vou manter a palavra, vou manter a Secretaria Especial de Saúde Indígena”. Então, eu tive participação na criação de Secretaria. Eu participei de várias coisas que o governo garantiu até hoje. Agora a FUNAI, que hoje o presidente que tá lá, acho que é um delegado da Polícia Federal... E, como delegado, ele tem que atender indígena por igual. Não pode só atender índio garimpeiro. Não pode só atender índio plantador de soja ou madeireiro. Tem que atender os indígenas igual. É isso que tá acontecendo hoje, mas essas coisas mudam. Ano que vem vai ser outro tempo, outra pessoa, outro homem, que pode deixar de tratar todo mundo igual, não discrimina o outro, não discrimina o indígena que não pensa em trabalhar com madeireiro, com garimpeiro, com soja. Tem que mudar isso. Nós não aceitamos isso. Só quer dar apoio para garimpeiro, madeireiro e plantador de soja.

			Tatiana Oliveira: Cacique, boa tarde! Muito obrigada por conversar conosco. Estamos aprendendo muito aqui com o senhor, com sua história de luta. Estamos muito felizes, muito obrigada! Megaron, o senhor tem falado muito da sua trajetória na luta por direitos dos povos indígenas. O senhor e outras lideranças foram essenciais para que a Constituição de 1988 garantisse os direitos dos povos indígenas às terras tradicionalmente ocupadas, à saúde, à escola, à educação. O senhor acha que hoje o Estado brasileiro tem garantido esses direitos que o senhor e outras lideranças lutaram em 1988? E o senhor acha que o Estado brasileiro trata vocês como cidadãos?

			Megaron Txucarramãe: Tatiana, bom, vou falar para você como é que o homem branco tratava nós no tempo passado. O branco no tempo passado falava que nós éramos incapaz, que nós não sabíamos de nada, mas nós tínhamos e temos ainda nosso conhecimento tradicional, conhecimento medicinal, conhecimento tudo que nós tínhamos, têm e tinha antes do contato com o homem branco. E, de uns tempos para cá, a gente fica preocupado com isso, com os jovens, que pode aprender língua do branco, aprender a estudar, ir para faculdade, mas não pode esquecer sua língua, seu conhecimento, sua música, seu costume. Então esses jovens têm que aprender dois lados das coisas. A Constituição, se não me engano, deixou brechas que esse Bolsonaro quer criar leis para isso. Fez uma brecha lá, e o tempo de demarcação foi muito curto, cinco anos. Podia ter deixado trinta anos para FUNAI demarcar a terra, mas não só cinco anos. E a própria Constituição deixou uma brecha para explorar riquezas dentro da terra indígena. Isso que Bolsonaro quer aprovar. Então, bom, a gente tem recebido, a gente tem visto nos jornais, na mídia, o que o governo quer fazer dentro da terra indígena. Isso que ele quer: quer abrir garimpo, quer abrir mineração, quer abrir terra para madeireiro, garimpeiro. Eu não sei, não sei como é que vai ser, não sei, mas, de 1980 pra cá, já tinha garimpeiro na terra indígena. Acho que era ilegal. Tinha que tirar, tinha que expulsar, tinha que mandar embora, mas eles sempre voltam. Eles não escutam, não respeitam. E então acho que isso que esse homem quer regularizar, não sei, mas é perigoso, muito ruim, muito ruim para nós indígenas, muito ruim para a comunidade, muito ruim para jovens, muito ruim.

			Mariana Dantas: O cacique já respondeu algumas coisas que a gente tinha pensado mais para frente. Cacique, boa tarde! É um prazer, é uma honra conversar com o senhor nesse momento. Agradeço o seu tempo e a sua disponibilidade de estar aqui conosco hoje. A minha pergunta não é bem uma pergunta, mas um pedido para a gente encerrar aqui a nossa conversa, nossa entrevista. A gente entende que o senhor tem um histórico de luta política, de luta pelos direitos indígenas, como o senhor bem já tratou aqui hoje. E nós gostaríamos que o senhor deixasse uma mensagem para os jovens, para os jovens indígenas, para os jovens não indígenas, para a gente dar um encerramento nessa entrevista. O que é que o senhor deseja para o futuro dos jovens que são indígenas e não indígenas também?

			Megaron Txucarramãe: Bom, primeiro falar da minha preocupação com os jovens. Eu queria que meus netos, minhas netas aprendessem a estudar, aprendessem a fazer faculdade e defender o povo, o povo Indígena, isso que eu queria que os meus netos fizessem. Mas eu fico preocupado e eu queria pedir para eles, tanto os não indígenas e indígenas, a gente queria viver em paz, em paz. Como meu tio Raoni também sempre fala que queria viver em paz, sem conflito, sem invasão, sem matar o outro, sem prejudicar o outro, mas não é assim que funciona, sempre tem outro que quer prejudicar o outro e o meu pedido é que indígena e não indígena viva em paz, viva feliz, comer bem, dormir bem, sem preocupação, sem ficar com medo. Era assim que eu queria pedir para os jovens não indígenas e indígenas: viver todos juntos em paz.

			Vânia Moreira: Muito obrigada, cacique! Nós gostamos muito de conversar com o senhor. Tenho certeza de que aprendemos muito. Tenho certeza também que, na hora que a gente divulgar a entrevista do senhor, vai ser uma coisa importante. Que vamos comemorar esse ano 200 anos de Brasil independente e até hoje não aprendemos a viver em paz, como o senhor falou. Acho que fica essa mensagem importante.

		

	
		
			ENTREVISTA COM O VEREADOR RICARDO WEIBE TAPEBA DE CAUCAIA-CE

			Vânia Maria Losada Moreira

			Mariana Albuquerque Dantas

			João Paulo Peixoto Costa

			Karina Moreira Ribeiro da Silva e Melo

			Tatiana Gonçalves de Oliveira

			Rebeca Freitas Lopes

			“A terra é nossa mãe, a terra é nossa vida.”  (Ricardo Weibe Tapeba)

			Vania Moreira:

			Em uma reportagem do jornal O Povo, você menciona que, no Ceará, haviam 42 povos e só restavam 14 em 2016. Você pergunta nessa reportagem o que aconteceu com esses povos e não está escrito, colocando uma cobrança para a História. Nosso grupo “Povos indígenas na História” reconhece que os povos indígenas têm pouca representação na história acerca do Brasil. É como um déficit de conhecimento sobre o que aconteceu no processo histórico. Isso aparece de forma muito clara na sua fala. Qual é a opinião de vocês, dos outros líderes, dos povos indígenas acerca desse lugar dos indígenas na história que se conta no Brasil? Você tem uma percepção acerca disso?

			Ricardo Weibe Tapeba:

			Primeiro, quero agradecer essa oportunidade de estar com vocês. Essa pergunta da Vânia é muito instigante porque é uma pergunta que eu tenho colocado nos outros ambientes que participo: roda de conversa, palestra, seminário de formação... Eu costumo dizer que a relação do Brasil, enquanto Estado brasileiro, com os povos indígenas foi uma relação de exploração, desapropriação, de violência, e eu muitas vezes sou até mal interpretado, porque costumo dizer que eu não ostento o orgulho da brasilidade. Ser patriota, ter orgulho de ser brasileiro... porque o Brasil foi forjado em cima da violência contra os meus ancestrais. O Brasil tem sangue nas mãos, o Brasil estuprou nossas mulheres, perseguiu, matou muita gente, escravizou muita gente, porque a história, embora os dados não sejam tão fidedignos assim, aponta para a existência no Brasil, com a chegada do colonizador, de 6 milhões de indígenas. Aí houve uma redução drástica, um pouco mais de 300 mil no Brasil todo, então não tem como sentir orgulho dessa relação com o Estado nacional, com o Brasil, com o Estado brasileiro. Esse dado aqui do Ceará Grande, da capitania que evoluiu para o estado do Ceará, nós conseguimos levantar, através das pesquisas históricas, – a existência de 42 povos indígenas no que veio a se transformar no estado do Ceará. Naquele momento nós tínhamos 14 povos, hoje nós temos 15 organizados socialmente, culturalmente, com toda uma relação histórica de elementos culturais, espiritualidades, patrimônio cultural, movimentações comunitárias, sociais, andanças. Então, essa relação sempre foi de expropriação, de exploração, de violência. E no nosso estado, nós temos muitas regiões que sempre tiveram uma predominância indígena e, infelizmente, no cenário contemporâneo, a gente não consegue encontrar essas comunidades organizadas. Na Serra da Ibiapaba, nós conseguimos encontrar povos organizados nos municípios de São Benedito e Poranga, mas, em Tianguá e Viçosa do Ceará, – municípios que se a gente for lá e realizar uma pesquisa, conversando com os mais velhos –, nós vamos compreender que essas dinâmicas de contato são muito pesadas, e certamente, em algumas comunidades, nós vamos encontrar elementos concretos de que aquelas comunidades são indígenas. Eu já fiz isso uma vez no município de Viçosa do Ceará em um evento que nós estávamos participando. Era um evento de troca com comunidades quilombolas, comunidades tradicionais, povos originários, e lá nós fizemos alguns achados através de depoimentos dessa presença indígena naquele município. Aqui no Ceará, temos uma área chamada de Vale do Jaguaribe, região que sempre teve uma predominância indígena também, e no Ceará contemporâneo, nós não temos uma comunidade organizada sequer. A relação com nossos povos sempre foi uma relação de imposição. O meu povo, o povo Tapeba, se olharmos nessa relação dos 42 povos, não vamos encontrar o nome Tapeba. Encontramos Potiguara, Tabajara, Kariri, Tupinambás, Anacés, Guanacés..., vamos encontrar uma série de povos que, na maioria das vezes, trata-se como extintas, e o povo de Tapeba nós não vamos encontrar. Isso porque o povo Tapeba é fruto desse projeto colonizador. De dentro do aldeamento Nossa Senhora dos Prazeres, dos jesuítas, a colônia portuguesa trouxe diversos povos indígenas, inclusive alguns historicamente inimigos que disputavam territórios para dentro do aldeamento, e o povo Tapeba surgiu daí. É um resultado da união entre os povos Potiguara, Tremembé, Kariri e Jucás. Nós, o povo Tapeba, somos resultados desse projeto colonial que se materializou através dos aldeamentos. Então a pergunta é exatamente essa: o que foi feito com os mais de 5 milhões de indígenas que foram exterminados? O que aconteceu com esses 42 povos se só tínhamos 14 naquela época? É preciso mostrar que a história brasileira tem lacunas, e essas lacunas precisam ser escritas. Como comecei na militância do povo Tapeba e na coordenação da Federação dos Povos Indígenas do Ceará, e tive a oportunidade de integrar a Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena e o Conselho Nacional de Políticas Indigenistas, tenho costumado a dizer também que essas lacunas na história precisam ser reelaboradas, reescritas, e com o compromisso da realidade, da realidade brasileira, sem romantizar essa historinha do encontro de raças –. De imaginar que “são portugueses, o colonizador, o Europeu, do índio, do indígena, do negro”. Precisamos colocar no papel os fatos que realmente aconteceram. Têm muitas coisas escritas – vocês que são da área sabem mais do que eu, eu tenho a oportunidade de a minha irmã ser formada em História também, com especialização em História do Ceará – que não são tratadas nas cadeiras da educação básica, da academia, das universidades. Muita coisa está lá nas bibliotecas públicas, nos centros de documentações, inclusive no exterior, mas não nos livros didáticos, nas matrizes curriculares, tanto da educação básica quanto do ensino superior. Infelizmente, nós não conseguimos ainda dar conta dessas lacunas.

			Vania Moreira:

			Está sendo organizado o Acampamento Terra Livre esse ano [em abril de 2022]. Os povos indígenas estão pautando a questão do bicentenário da independência? Há alguma reflexão acerca dos povos indígenas nesses 200 anos de Brasil independente, ou é uma discussão que só está entre nós historiadores?

			Ricardo Weibe Tapeba

			Eu acredito que vai estar na agenda do dia do acampamento. Eu não posso assegurar porque a primeira reunião de planejamento do Acampamento Terra Livre encerrou ontem [25 de fevereiro de 2022] lá na terra indígena Potiguara na Paraíba. Estiveram dessas lideranças indígenas as organizações regionais e da APIB planejando o acampamento. Meu irmão, inclusive, estava lá. Conversei com ele agora há pouco, mas eu não tive oportunidade de conhecer a fundo qual a extensão da pauta, o planejamento estratégico do acampamento, qual a exigência que nós vamos fazer, mas certamente essa será uma pauta do Acampamento Terra Livre. Se não estiver, como eu estou tendo a oportunidade de conversar com vocês, vou conversar com a coordenação executiva da APIB para a gente incluir no planejamento do acampamento.

			Vânia Moreira:

			Você acha que essas medidas pós-Constituição de 1988 – o ensino da história indígena, as escolas indígenas dentro das aldeias e também, um pouco mais tarde, instituindo a obrigatoriedade de a gente estudar cultura e história indígena – estão mudando essa percepção que você tinha, ou ainda não chegaram esses efeitos na sua relação com as pessoas?

			Ricardo Weibe Tapeba:

			Eu acredito que sim. Cheguei de um evento ontem lá do Rio Grande do Norte. Estava com uns parentes do povo Potiguara dos Mendonça do Amarelão, no município de João Câmara. Estavam fazendo um debate sobre a educação escolar indígena, porque lá eles estão iniciando. Aqui nós tivemos a oportunidade de implantar a educação escolar indígena nos anos 90. Minha tia, a professora Sinhá, foi uma das pioneiras. Hoje nós estamos aqui no Ceará com 44 escolas indígenas, são mais de 700 professores, então já tem uma caminhada. Eu comecei a dar aulas para o meu povo com 14 anos de idade, criança ainda ajudando a minha tia como voluntário. Em 1999, com 17 anos, eu fui contratado pelo governo do estado no primeiro convênio para pagar nove professores. A gente estava fazendo um debate lá no Rio Grande do Norte sobre os modelos de educação que foram implantados no Brasil. O primeiro modelo de educação implantado no Brasil tinha como objetivo assegurar o extermínio. Não conseguiram exterminar os povos indígenas através da bala e da doença, houve muitas guerras, muitas perseguições, muita gente morreu, e aí nossos povos sempre foram resistentes. E o que foi que se tentou fazer? Empregaram um modelo de educação para os povos indígenas: trouxeram jesuítas, a catequese se instalou no Brasil e se tentava ensinar a língua portuguesa e a religião. A ideia é: “eu ensino a língua portuguesa e a religião, e eles deixam de ser indígena, vamos transformar o Brasil em um país de uma cultura só, de uma língua só e de uma religião só”. Nós não teríamos, na visão do projeto colonial, um país multiétnico, um país pluricultural, seria um país de uma cultura só, mas aquele modelo acabou também não funcionando. É o que a gente chamava de integração forçada, uma política integracionista, onde a educação era um instrumento da política integracionista. Esse modelo foi mudando. Da política de educação integracionista, para integrar a população indígena à sociedade nacional, ela se transformou em um modelo de educação da tutela: lá no ano de 1910, quando se fundou o SPI através do Marechal Rondon, querendo fazer a integração da Amazônia, em 1967, o SPI se transformou em FUNAI, até a Constituição Federal o que prevaleceu nos territórios indígenas foi um modelo de educação que fortalecia o projeto da tutela onde os povos indígenas, de um lado, tinham uma proteção especial, mas, de outro, não tinham autonomia. No Código Civil – vou puxar um pouco para a minha área, que é o Direito –, até 2002 os povos indígenas eram considerados relativamente incapazes, então tinha ainda o resquício desse processo de tutela e se manteve no Código Civil até 2002, até depois da promulgação da Constituição de 1988. Então é somente com a Constituição de 1988, com a LDB de 1996 e lá em 1999, quando o Conselho Nacional de Educação aprovou uma resolução que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais de Educação, nós tivemos a oportunidade de debater na realidade uma oportunidade de a escola fortalecer o projeto societário de povo. Ali em 1999, a FUNAI implementava a educação escolar indígena e as políticas de assistência à saúde. Em 1999, houve essa transferência de responsabilidade, a FUNAI repassou a saúde para o Ministério da Saúde que, através da FUNASA, implementou as ações de saúde, logo em seguida depois criaram a SESAI, e, na educação, o Ministério da Educação transferiu para os estados essa competência com os municípios, podendo ofertar educação escolar indígena através de um regime de colaboração. Somente a partir daí, de 1999 pra cá, que a gente conseguiu ter um modelo de educação muito focado na emancipação das comunidades, do ensino, da valorização das identidades, das culturas, da espiritualidade, das línguas, e ter um Projeto Político Pedagógico associado e comprometido com o projeto societário de povo, com uma matriz curricular que pudesse incorporar os conhecimentos tradicionais das comunidades e do calendário ser específico e diferenciado a partir também da visão cosmológica, da relação com a natureza, das festas tradicionais, das atividades de profissão. Mas eu acredito que a aprovação da Lei 11.645/2008, que torna obrigatório o ensino das culturas indígenas e afro-brasileiras no currículo da educação básica, ficou só no papel, infelizmente. Mas isso é uma avaliação muito pessoal. Eu consigo enxergar algumas iniciativas muito pontuais das escolas da educação básica e até nas universidades de abordar a temática indígena, mas eu acredito que esse tema só consegue realmente se efetivar com investimento, com o financiamento na área da produção de material didático, na área da formação de professores. Sem esses dois instrumentos, eu não acredito que a gente vá avançar na implementação da Lei 11.645/2008.

			João Paulo Peixoto: Weibe, queríamos te ouvir sobre tua trajetória pessoal de atuação política. Como você acompanhou a organização do Movimento Tapeba em Caucaia? O quanto o teu pai, Dourado Tapeba, te influenciou para seguir na política? E o que você viu da participação e da atuação dele junto com o movimento organizado Tapeba?

			Ricardo Weibe Tapeba:

			Como coloquei aqui, meu povo é resultado desse projeto colonial muito avassalador, mas eu sempre fui muito curioso e sempre perguntei muito aos meus avós. Sinto muito a falta do João Casimiro, que fez a passagem há 3 anos, era um agricultor que tinha um conhecimento extraordinário. Da minha avó, dona Raimundinha, que ainda está conosco, graças a Deus, eu conversava muito com eles e sempre a gente conseguia extrair muito conhecimento da relação com a natureza e com o território. Mas os episódios narrados por eles da relação com fazendeiros, com os latifundiários, empresários, sempre me preocupou muito, e eu ainda criança enfrentei parte desse processo. Vou dar um exemplo aqui da lagoa dos Tapeba, que é a nossa lagoa sagrada, e que até o ano de 1992 nós não tínhamos sequer o direito de entrar pra tomar banho porque ela foi apropriada por um fazendeiro. É uma lagoa sagrada, sempre foi conhecida como a Lagoa dos Tapeba. Tem muito cajueiro nas margens da lagoa e, quando criança, nós costumávamos pular a cerca para ir “roubar castanha”, como a gente chamava. Para pegar castanha dos cajueiros que são do nosso território, nós botávamos na nossa cabeça que estávamos roubando a castanha, um negócio que era nosso. Sempre que a gente fazia isso, tinha jagunço que cuidava da fazenda, tinha aquelas espingardas de chumbo, e eles disparavam mesmo na nossa direção. Graças a Deus, nós nunca fomos atingidos, mas eu sempre fui de pegar na mão do meu pai, da minha mãe – que era agente de saúde –, dos meus avós participando das assembleias, das reuniões, e o que a gente construiu aqui no município de Caucaia foi um projeto de autonomia, de autodemarcação. Nós realizamos 43 processos de retomadas, e eu acredito que a nossa existência hoje tem muito a ver com esse processo de retomadas. Hoje, se a gente for olhar para trás, a gente tem um legado da construção de 15 escolas indígenas, pelo menos seis unidades de saúde, agro plantio, campo de futebol, área de moradia, matas, mangues, lagoas, rios, riachos, então boa parte do território encontra-se na nossa mão. E a minha trajetória dentro do movimento indígena foi inicialmente como criança segurando na mão dos meus pais, a reunião acontecendo e a gente brincando ali com outras crianças, mas olhando o que estava acontecendo. Estudei na educação infantil, fundamental e ensino básico fora do território porque não tinha escola, e, com 14 anos de idade, eu assumi uma responsabilidade de ajudar a minha tia com o pouco conhecimento e escolaridade que eu tinha de ajudar os outros que não sabiam ler e escrever. Então a escola foi um instrumento da luta. Em 1997, eu assumi essa tarefa. Em 1999, fui contratado com 17 anos de idade pelo Governo do Estado, em 2002, nós criamos uma Associação dos Professores Indígenas Tapeba. Eu fui vice-presidente dessa organização dos professores em 2002. Em 2006, nós criamos a Organização dos Professores Indígenas do Ceará, a OPRINCE. Eu fui o primeiro coordenador dessa organização que representava toda a pauta da educação, a categoria de professores. Foi o ano em que eu assumi também a presidência da Associação das Comunidades Indígenas Tapeba de Caucaia – foi a primeira organização indígena fundada no Ceará, em 1985. À frente da Associação, eu tive a oportunidade de estar em quatro gestões: em duas gestões seguidas, depois saí, depois mais duas gestões. A gente foi assumindo outras responsabilidades. Saí em 2006 da escola, onde tive a oportunidade de ser professor voluntário, professor remunerado a partir de 1999. Fui coordenador de sete escolas ao mesmo tempo, num período que não tinha Gestão escolar – não tinha diretor, não tinha coordenador, não tinha secretário –, e eu era aquele cara maluco que assumiu uma tarefa de coordenar sete escolas ao mesmo tempo, ganhando um salário mínimo praticamente. Depois fui evoluindo: consegui ser diretor de um núcleo de gestor de três escolas. Em 2006, quando nós conseguimos a autonomia das escolas, fui diretor por um ano na escola dos Tapeba, e essa escola conseguiu receber a construção do primeiro prédio aqui no nosso estado. O governador desceu de helicóptero dentro do território para construir essa escola. Então a educação me formou muito dentro do movimento indígena e, em dois 2006, me afastei da escola. Fui para a FUNAI ocupar a função de assistente técnico. No último ano, como coordenador substituto, nós trabalhamos na FUNAI com os Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba. Andei muito nesses territórios, conhecendo, ajudando o estado do Piauí, a reorganização política e social das comunidades, no Rio Grande do Norte também da mesma forma. Tenho um orgulho muito grande por isso e, através dessa nossa atuação, eu acabei sendo nomeado pela APOINME [Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo] para ocupar um cargo na Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena, que era a instância máxima de controle social das políticas de educação. Lá nós ajudamos a construir duas conferências nacionais de educação escolar indígena, participei de um GT da criação da primeira universidade indígena do Brasil. Tem um projeto para isso; infelizmente foi engavetado. Lá construí muita coisa bacana. E também da Comissão Nacional de Política Indigenista, que em 2014 a presidenta Dilma transformou no Conselho Nacional de Política Indigenista. Lá eu tive a oportunidade de ser o relator da Comissão de Terra e Território, talvez a principal comissão do CNPI daquela época. Embora não tendo cargos específicos tanto na APOINME como na APIB [Articulação dos Povos Indígenas do Brasil], a gente acabou sendo o ponto focal aqui no estado do Ceará dessas duas instituições. Meu pai foi por muito tempo coordenador da APOINME, meu irmão agora, o Casimiro Tapeba, é um dos coordenadores executivos da APOINME. A APOINME é a base da APIB, e a gente tem se organizado. Eu estava na FUNAI quando resolvi entrar no Direito, e essa entrada foi muito baseada no que eu acho um absurdo que foi eu ter sido enganado por um procurador da Advocacia-Geral da União lotada na FUNAI, na Procuradoria Especializada da FUNAI. Em 2006, por duas vezes consecutivas, o STJ havia determinado a nulidade da portaria de demarcação do nosso território. Fui a Brasília conversar com o procurador para saber se era possível a gente conseguir derrubar na Justiça aquela decisão, e o procurador disse “a gente já protocolou embargo de declaração e tem uma chance muito grande de a gente reverter, de a gente reformar essa decisão lá no tribunal, e aí você conte isso para as lideranças que vai dar tudo certo”. Voltei, fiz o que o procurador me disse e, pouco tempo depois, a gente foi saber que o Superior Tribunal de Justiça manteve a decisão. Como curioso que sou, fui investigar, botei no Google o que significa “embargo de declaração”, que é um tipo de medida judicial que serve para esclarecer obscuridade, contradição, omissão, pode ser uma decisão, mas tem pouca força de reformar uma decisão judicial. Então me senti extremamente enganado pelo procurador e disse: “agora é a hora de a gente ingressar no Direito”. Tínhamos poucos advogados, naquela época só o Paulinho Pankararu, uma indígena Kaingang, e o Vilmar Guarani. Logo após concluir, passei no exame da OAB, e nós estamos integrando uma rede nacional de advogados indígenas do Brasil. Samara Pataxó está na rede, em um departamento de Direito da APIB, e agora foi convidada pelo ministro Edson Fachin para ser assessora no Tribunal Superior Eleitoral. Para nós, é uma alegria muito grande, um orgulho nosso de ter uma parente indígena ocupando um espaço estratégico. Nós estamos aqui no Ceará implantando uma experiência inovadora que é o escritório de advocacia popular indígena, o YBI [do tupi, terra, chão que se pisa]. A ideia é que esse escritório consiga realizar o acompanhamento de processos estratégicos. Nós temos acompanhado 82 processos, a maioria deles envolvendo questão fundiária, de reintegração de posse. A ideia é fazer um monitoramento e não deixar acontecer o que aconteceu com o povo Pitaguary, que acabou perdendo uma gleba de terra bem importante para eles, de quase 400 hectares. Isso faz uma diferença muito grande na vida do povo Pitaguary por falta de defesa. O Ministério Público Federal e a Defensoria Pública da União perderam o prazo, e os Pitaguary acabaram perdendo uma parte do seu território. Agora atualmente nós estamos assessorando o departamento jurídico da APOINME de forma voluntária, estamos na frente da Federação dos Povos Indígenas do Ceará [FEPOINCE], estamos assessorando a AMICE, que é a Articulação de Mulheres Indígenas do Ceará, a COJICE, que é a organização dos jovens, a OPRINCE, que é a organização de professores, e as nossas organizações de base estão nesse escritório. Já na Câmara Municipal de Caucaia, a responsabilidade é muito grande porque são 23 vereadores, nós só temos dois da oposição e eu sou um desses dois. Na realidade, sou o vereador mais ativo na oposição do município. Está muito difícil fazer uma oposição de um prefeito que é bolsonarista, que é contra os direitos dos povos indígenas, das comunidades tradicionais e ser uma minoria dentro da Câmara.

			João Paulo Peixoto: A sua trajetória é fantástica e é de berço: da tua mãe agente de saúde, do teu pai uma liderança já tradicional e tu assistindo enquanto brincava, enquanto era criança, mas também participando dessas coisas. Aí a importância da educação como um espaço e ferramenta de atuação política. Vai para administração pública na FUNAI, para o Direito e agora na política, na Câmara Municipal. Daí vem uma questão que me interessa muito: a memória Tapeba a respeito da antiga Vila de Soure e dos primeiros vereadores indígenas de Soure. Há essa memória ou o povo Tapeba realmente desconhece essa parte da história indígena de Caucaia?

			Ricardo Weibe Tapeba: Sobre os vereadores, João Paulo, nós estamos esperando é um momento com você, para você socializar. Fica o convite quando aparecer pelo Ceará, quem sabe a gente não possa fazer uma plenária com as lideranças do nosso povo. Será uma honra recebê-lo, com uma tapiocazinha, um beijuzinho com leite de coco. Fica o convite para as outras professoras também!

			Aqui não tem, pelo menos o que eu já andei conversando com as pessoas, nenhum tipo de informação. Tanto é que a minha chegada na Câmara de Vereadores foi muito festejada pelo nosso povo porque foi encarada como sendo a primeira vez que os povos indígenas estariam ocupando a Câmara de Vereadores. Evidentemente que teve um processo de silenciamento étnico aqui no Ceará, tem muita informação que, de fato, foi apagada, muita coisa que a gente não conseguiu extrair, embora tenham muitos relatos, principalmente dos nossos mais velhos, sobre essa relação com o aldeamento. Isso aí tem: da construção da Igreja Matriz de Caucaia, de que os nossos antepassados traziam pedras nas costas lá da praia da Iparana para a construção da igreja, que era o centro do aldeamento. Falam da primeira gleba, foi doada para Santa, e a santa doou para o nosso povo, que foi o primeiro modelo de demarcação do nosso território, que era pegando do rio Ceará, rio Juá, da faixa de serra até o litoral, que dava 36 mil hectares. Aqui pegava o centro da cidade toda, inclusive. A primeira forma de demarcação do nosso território – vamos dizer assim, porque nós já ocupávamos um território bem mais amplo – foi a da doação dessa carta de sesmaria para a santa e a igreja doou para o nosso povo. E tem muita coisa de muita violência contra nosso povo, principalmente os homens serem naquele momento muito viciados no álcool. Quando o primeiro Mercado Municipal foi construído ainda nessa fase da Vila de Soure, muitos indígenas foram envenenados pelo consumo dessas bebidas que doavam para os nossos parentes. Da primeira ferrovia que cortou Caucaia, que cortava nossa comunidade, o nosso território, tem uma comunidade do povo Tapeba chamada Comunidade do Trilho, porque passa uma ferrovia lá, e como nosso povo foi expulso de seu território tradicional, essa comunidade foi estabelecida entre as cercas das fazendas e a ferrovia. Tem, por exemplo, um episódio muito chocante da Maria-Fumaça, porque o trem era movido à lenha e carvão, soltava faísca e tinha muita casa de palha de carnaúba construída na margem do trilho. A dona Virgem – que esse ano completa 100 anos de idade, que é uma liderança muito tradicional do nosso povo, vamos fazer uma festança em homenagem a ela – ela falava que a casa da avó dela – ou da bisavó – tinha sido incendiada com uma dessas faíscas que o trem soltava. Tem todos esses relatos, esses episódios, muitos deles não tendo relação uns com os outros, mas tem muita passagem que a gente tem extraído. Infelizmente, João Paulo, nós não conseguimos registrar muita coisa. Tem muitas pessoas, a tia Meire, ela faleceu está acho que com uns oito anos, tem um vídeo dela no YouTube em que ela fala inclusive isso, desmotivada porque os netos não queriam aprender os ensinamentos da nossa espiritualidade. Nosso povo tem muita coisa, um legado muito grande. Eu tenho um tio-avô que ele consegue fazer um processo de cura com a mente, com as orações, só que ele sofre porque ele recebe a doença, aí ele passa meia hora com a doença, e a doença sai dele, então tem umas coisas bem interessantes. A minha mãe é raizeira e tem o dom da espiritualidade, de sonhar com o remédio, e ele acaba funcionando de verdade. A tia Meire é uma prima do meu avô – a gente chama ela de tia – e falava muito isso, de estar desestimulada, mas ela sim tinha um conhecimento muito grande, e nós acabamos perdendo. Cada um desses troncos velhos que vão fazendo a passagem para o reino da Encantaria..., nós perdemos muita coisa, muita coisa mesmo.

			Mariana Dantas: Em relação à questão anterior, achei muito interessante porque você fez algumas marcações históricas no seu processo de formação que te relacionam com a educação escolar indígena e a sua própria trajetória como professor. A gente tem percebido que os professores indígenas que passam pelos cursos de formação – hoje há várias licenciaturas interculturais, mas você estava aí nesse momento antes de ter as licenciaturas ainda – mas a gente vê o local do professor indígena como local de formação política, um local de formação de lideranças. Você fez uma razoada da sua trajetória, mas me parece que essa função de professor foi muito marcante, além de ter a formação familiar, das suas experiências próprias e também enquanto professor. Eu queria que você falasse um pouquinho mais sobre a importância da função, do cargo, da postura, do lugar do professor indígena, para as ações políticas e também como espaço de formação de lideranças.

			Ricardo Weibe Tapeba:

			Primeiro, quero dizer que foi uma alegria, inclusive, quando nós estivemos lá na Comissão Nacional da Educação Escolar Indígena de ajudar na criação das políticas de licenciatura, do PROLIND, que foi o primeiro edital lá que financiava as experiências. Nós conseguimos trazer uns aqui para o Ceará – inclusive têm dois cursos ainda em andamento –, embora o PROLIND tenha deixado de existir por conta das políticas anti-indígenas, mas as universidades – algumas – acabaram incorporando os cursos como sendo permanentes. Foi bacana demais. Isso que você falou, Mariana, é uma realidade hoje do Brasil: as escolas não são espaços apenas de letramento, de socialização do conhecimento intelectual, ocidental. Elas são ambientes de referência de formação política do cidadão e da cidadã indígena. É um espaço em que esses elementos do projeto político pedagógico, da matriz curricular, do calendário escolar, [atuam] na construção coletiva de um modelo de gestão de escola em que as lideranças tenham uma possibilidade de ter uma incidência, de atuar mais, de ajudar na decisão coletiva – não é o diretor da escola que manda na escola – e entendendo a escola como sendo esse espaço de formação. A gente acabou fazendo com que a escola se transformasse na luta dos povos indígenas aqui do Estado como principal espaço de referência de conhecimento indígena, da cultura indígena, da resistência indígena, inclusive. Porque a gente vinha de um processo de tentativa de apagamento da história, de um processo de silenciamento étnico, então os nossos povos foram, de algum modo, educados a não se manifestar enquanto indígena. O preconceito e a discriminação aqui na nossa região foram muito pesados. Não é que ela não exista, ela continua existindo, mas ela foi muito perversa, muito pesada e não era todo mundo que conseguia ter o orgulho, ter a visão, a segurança de se auto identificar enquanto indígena. Então a escola acabou sendo esse espaço de apoio, esse espaço de estímulo, de animação da comunidade e de construção dessa ideia de identidade coletiva de povo. A escola ensinou não somente os alunos, os estudantes, mas os próprios professores, os pais dos estudantes, a comunidade como um todo. Era na escola que os espaços de resistência estavam mais organizados: ali teve grupos culturais que saíram fora do território para fazer apresentação do toré, de realizar momentos no território para receber convidados e, a partir daí, a quebra do preconceito, da discriminação, acabou acontecendo ou diminuindo mais. Foi o espaço onde a gente conseguiu acessar também as políticas de formação, formação inicial através do magistério, formações continuadas e agora os cursos de licenciatura. Aqui no Ceará, é um negócio bem interessante porque as principais lideranças políticas de todos os povos indígenas do Ceará, em sua grande maioria, ou são professores de sala de aula, ou estão na gestão dessas escolas. Se a gente pegar Teka Potiguara, lá de Monsenhor Tabosa; a dona Helena Potiguara, de Crateús; a Helenize Tabajara, de Quiterianópolis; a Rita Potiguara, de Novo Oriente; aqui no povo Jenipapo-Kanindé, a Juliana Jenipapo; os Pitaguary têm uma galera, um monte de professores... Se a gente for elencar, a maioria das lideranças indígenas, lideranças políticas que... Não vou dizer que comandam, que é um termo meio complicado, mas que lideram realmente as suas comunidades, e seus povos estão também na sala de aula. A escola é instrumento da luta e a escola parte do projeto societário de povo. Se a escola se afasta disso, ela é uma escola convencional dentro do território indígena. A gente costuma muito puxar muitas vezes a orelha de um diretor de escola, conversar com alguns professores, sempre trazer a escola, trazer a dinâmica metodológica, trazer ensino e aprendizagem para esse projeto inicial que é o projeto societário do povo. A escola precisa reforçar o projeto societário de povo. Se ela se desligar disso, ela não é uma escola indígena.

			Vânia Moreira: Eu queria retomar a questão da sua participação política, porque, na sua resposta ao João Paulo, você se referiu à falta de uma memória sobre a presença de indígenas como vereadores das câmaras coloniais – algumas das quais que vão entrar inclusive no período da independência. Da minha parte como historiadora, olho para esse processo e vejo um processo de encobrimento. Há um encobrimento da história da participação indígena muito claro, tanto é que os municípios brasileiros raros são aqueles que realmente, ao contar a história municipal das suas páginas oficiais, façam referência às ligações com aldeamentos ou vilas indígenas. Por outra parte, a gente vendo você falar, mostra como a política é uma coisa presente e sempre foi presente nas populações indígenas. Num certo sentido, escutando você falar, vejo uma tradição indígena de negociação política com os não indígenas muito intensa, e muitas vezes esses lugares institucionais não são os lugares mais importantes. Isso aparece também na sua fala sobre a educação: muitas vezes é em outros lugares que se articula. Mas eu tenho aqui duas questões para te fazer paralelas a isso: como você entrou no movimento indígena em nível mais regional e nacional? Quando é que você migrou do local, da experiência das suas comunidades, com seus pais, e foi para um nível maior? E como vocês estão avaliando a questão da vereança e da ocupação de outros cargos políticos públicos pelos indígenas? Em uma das reportagens que li, você mostra que isso foi colocado como uma questão estratégica dos povos indígenas: a ocupação desses espaços, por mais que não sejam o centro da atenção de vocês.

			Ricardo Weibe Tapeba: Tem um episódio lá em 2002 quando participei de um seminário do Banco Mundial, em Brasília, chamado Seminário Nacional de Experiências Sociais Inovadoras. Foi a primeira vez que eu viajei de avião, fui para Brasília, fiquei hospedado em um hotel nacional e era um evento grandioso em que a APOINME acabou inscrevendo a experiência do nosso magistério indígena. Eu estava como professor e ajudando na coordenação do curso também, que tinha uma coordenação colegiada e eu tinha sido indicado para ocupar essa função também representando os estudantes que estavam no curso. A gente era professor de sala de aula, e eu fui defender esse projeto. Eu, na realidade, nunca tinha saído, não sabia como é que funcionava as coisas. Cheguei lá, vi os estudantes montados e disseram pra mim: “Weibe, esse aí é o estudante do curso de magistério que vocês tinham na plaquinha lá em cima”. Eu não tinha levado nada, não estava preparado, não me disseram como é que era a estrutura de lá, não me disseram que era para também defender a ideia do curso para as pessoas que estavam participando daquele seminário. Aí eu fui, peguei uma blusa, estiquei um barbante, pendurei a blusa do magistério, graças a Deus eu tinha levado umas fotos, também fui fixando umas cartolinas e comecei a receber as pessoas explicando como era a ideia do magistério, pois na programação tinha esse momento de exposição. Eu passei uma vergonha imensa porque, ali em 2002, o pessoal já estava começando com aquelas apresentações em PowerPoint. Eu achava muito bonito, muito lindo, mas não sabia nem para onde é que ia, então só fui eu e o microfone. Eu lembro que o encontro foi no Hotel Nacional, tinha muita gente hospedada lá, mas eu estava hospedado no Hotel Saint Peter que fica bem do lado. E estava sendo na Semana de Brasília, estava aniversariando, e, no mesmo hotel onde eu estava, tinha um monte de artistas: Sandy e Júnior, KLB que fazia sucesso na época, Leonardo, enfim. Aí chegou um carro com uma pessoa com óculos pretos e um monte de fã lá em cima, mas não era artista nenhum: era meu pai chegando, que tinha sido indicado da APOINME para acompanhar minha defesa. Ele me que colocou nessa enrascada – como nós chamamos aqui no Ceará, no rabo de foguete! Aí eu fui defender. Foi uma ideia bem interessante, depois eu fiquei até contente porque eu soube que receberia uma ajuda de custo, um pro-labore, um dinheiro até bem bacana, foi o dinheiro que comprei minha primeira cama, porque eu dormia em rede. A partir dali eu comecei a participar das coisas em Brasília – Brasília é uma cidade muito chata, mas eu já fui lá acho que mais de 200 vezes – e acho que foi ali que começou tudo. Tive a oportunidade de conhecer outros países como a Guatemala, Nicarágua, fui no México participar de alguns eventos. Inclusive, no México foi bem impactante porque eu fui acompanhado com o Marcos Terena e Idjarruri Karajá, que foi o primeiro indígena candidato a deputado estadual em toda história do Brasil e, quando nós fomos para o México, pouco tempo depois ele faleceu. Foi bem impactante, e a gente começou a ter essa atuação por conta da nossa militância na educação escolar indígena. A APOINME tinha um assento na Comissão Nacional, e eu fui para lá, fiquei lá acho que 10 ou 11 anos representando a APOINME nessa comissão, muito tempo mesmo, mas a gente conseguiu ter um legado. Também no CNPI representando a nossa união. Sobre essa questão do Parlamento, respondendo a segunda pergunta, como nós de fato resistimos a esse apagamento da presença indígena nas câmaras anteriores, vamos dizer assim, do período colonial e pós-colonial, nós, nesses últimos anos, 100 anos, 150 anos, o que a gente tem visto é que a Câmara de Vereadores de Caucaia acabou sendo ocupada pelo que nós chamamos de oligarquias no município que se mantém até hoje. Vou dar um exemplo aqui da Germana Sales. A Germana Sales já está no quinto ou no sexto mandato de vereadora aqui na Caucaia, e o pai dela já foi vereador, o avô dela já foi vereador, e, se a gente for chutar o número de mandatos que ela tem com o número de mandatos que o pai, depois o avô, nós vamos ver que a família Sales é uma oligarquia que se mantém no poder legislativo de Caucaia há bastante tempo. Tem a família Sales, a família Campos, a família Pessoa, e várias oligarquias aqui no município de Caucaia que estão implantadas na Câmara como se eles estivessem arrendado as cadeiras: “Essa cadeira aqui é minha, essa cadeira aqui é dessas famílias, essa cadeira aqui é da outra família”. O que aconteceu nas últimas duas eleições é que a Igreja ganhou um espaço maior na Câmara. A Igreja Evangélica chegou a ter três vereadores, está com dois agora, sempre tiveram uma força muito grande também na Câmara de Vereadores e, lá em 2016 – nessa pós-constituinte ou nesse período pós-colonial –, nós conseguimos assegurar nossa eleição. O meu pai foi candidato a vereador por quatro vezes, o Dourado Tapeba. Nós começamos com uma votação de 138 votos, aí foi subindo até tirarmos 1278 votos, então já tínhamos uma base. Só que quando ele perdeu as eleições na quarta vez, chegou para mim e disse assim: “Weibe, o que eu pude fazer, já fiz. Não tenho mais gás, não tenho mais energia, não tenho mais força de andar nas comunidades, e a gente precisa tomar uma decisão: ou a gente sai do partido” – que nós fomos filiados sempre ao Partido dos Trabalhadores, saímos para criar o PSOL, criamos os programas lá, saímos e voltamos para o PT de novo – “ou a gente sai do partido e fica fazendo a luta política e social somente dentro do movimento indígena, ou então você deveria assumir essa missão aí de se candidatar a vereador na próxima eleição”. E eu sempre tinha uma recusa. Eu ajudava muito ele, eu lembro que na época que podia pintar muro, eu era pintor dos muros com o nome dele, Dourado Tapeba, e eram poucos muros porque as comunidades não têm muros , – estão passando a ter agora. O abuso de poder econômico era muito grande, e era desleal a concorrência, mas nós fomos construindo uma base política dentro do município. Então, o acordo que fiz com ele foi o seguinte: “pai, eu até assumo essa responsabilidade de colocar meu nome à disposição, mas a gente vai determinar duas coisas aqui. A primeira delas: nós vamos fazer uma assembleia geral com as lideranças Tapeba para saber se é isso mesmo que o nosso povo quer. Se o povo quiser, nós vamos ver quem é o nome e eu vou colocar o meu à disposição. Se a comunidade decidir, eu serei o candidato; se ela decidir outro nome, nós vamos apoiar outro nome. E a segunda coisa é o senhor ficar sabendo que se por acaso eu colocar meu nome à disposição, for candidato e eu perder, eu não vou ter a mesma força que o senhor teve de tentar quatro vezes, só vou tentar uma. Se nós perdermos, já era; se a gente ganhar, a gente continua”. Então aconteceu a assembleia, que reuniu muita gente, e nós decidimos como sendo estratégico disputar as eleições. Fomos discutir os nomes, apareceram três, o meu foi o aprovado naquela assembleia, e nós saímos em campo em 2016. Nós andamos em 52 localidades do município de Caucaia, nós não nos fixamos somente na comunidade Tapeba, porque nós, com o nosso quantitativo de eleitores, não teríamos condições de eleger somente com os votos do nosso território. É um município grande, tem quase 400 mil habitantes agora, são 23 vagas de vereador. Muita gente não acreditava: “Se o Dourado não venceu as eleições, que é mais conhecido que o filho dele, como é que o filho dele vai conseguir?” Tinha muita essa relação de filho, porque aqui na Caucaia os pais botam os filhos, os avós indicam e tem funcionado nas oligarquias. Para nós, realmente era muito difícil, mas, por outro lado, tinha muita gente que dizia: “O Weibe tem potencial porque ele é jovem, professor, tá aí se formando na área do Direito”, não tinha feito ainda o exame da OAB. Meu pai costuma ainda a tomar uma cachaçazinha nos bares, então tinha gente para dizer: “O Dourado... eu acho que não vale muito a pena votar neles: o Weibe já não bebe, então eu acho que não deve funcionar bem”. Eu até gosto de tomar uma cervejinha, mas só nos finais de semana. Então nós fomos criando um projeto de como chegar na vereança. Como muita gente não acreditava em nós, nós fomos comendo pelas beiradas, andando nas comunidades, de porta em porta, conversando com as pessoas, identificando potenciais apoiadores, pegando aquelas pessoas que não acreditavam mais nessa política tradicional, também na representação dessas oligarquias. E aí quando saiu, quando abriram-se as urnas, quando ninguém acreditava, na Câmara de Vereadores nós ficamos na décima colocação com 2641 votos. Nós fizemos um levantamento naquele ano de 2016, nós elegemos no Brasil 169 vereadores indígenas, e eu tive a oportunidade de ser o vereador mais votado, como vereador indígena, no território brasileiro. Para mim, foi um orgulho muito grande nós garantirmos aquele resultado, e a comunidade na campanha abraçou a causa. Nós tínhamos que ter o mínimo de estrutura para conversar com as pessoas, fizemos bazar de roupas usadas, com o pessoal doando roupas, teve bingo de chapinha, teve doação voluntária... Muita gente ajudou e agora, nas últimas eleições municipais, mudamos um pouco nossa estratégia porque tinha muita gente olhando as comunidades. Os outros vereadores com mandato, enxergando nosso território como potencial de voto, começaram a chegar no nosso território, e eu disse: “Olha, vamos cuidar do que é nosso, mas também vamos criar nossa estratégia aqui. Se o povo Anacé apoiou nossa candidatura na eleição passada, vamos lançar um candidato para o povo Anacé, porque eu acho que tem muito mais condição de eles tirarem mais votos do que apoiando nossa candidatura”. Então nós lançamos Luís Antônio Anacé, que era presidente do conselho local de saúde, era agente de saúde, uma pessoa muito bem-vista, e tirou um pouco mais de 600 votos. Então nós diminuímos nossa votação porque perdemos um pouco da base. Nós tiramos 2292 votos, continuamos sendo o vereador mais votado do Brasil, graças a Deus ainda. E aí a gente entende que os povos indígenas de Caucaia, Tapeba e Anacé, não reduziram a votação, porque, juntando os 600 e poucos votos do Luís Antônio com os 2292 votos nossos, isso já passa de mais de 2800 votos –, chega a quase 3000 votos. Nós já aumentamos a nossa votação e nós estamos ajudando agora no momento, embora nós tenhamos apenas um ano dessa segunda vereança, tentando ajudar a organizar as comunidades quilombolas de Caucaia, que são dez comunidades, para que, nas próximas eleições, eles também possam lançar uma candidatura quilombola e, quem sabe, a gente consiga também ter um quilombola na Câmara dos Vereadores. Nós estamos ajudando, estimulando, tentando incentivar as comunidades a se organizar. Nós temos uma responsabilidade muito grande na Câmara, porque essa pauta mais progressista, de defender, inclusive, os direitos das mulheres – tem mulher na Câmara de Vereadores, mas a maioria delas não faz proposições de leis que defendam os direitos das mulheres, por exemplo –, nós acabamos assumindo essa tarefa de apresentar projetos de leis da defesa da mulher, defesa da criança e do adolescente, do meio ambiente, dos povos originários, das comunidades tradicionais. Essa pauta de moradia, de mobilidade urbana, acaba sendo dos interesses dos servidores municipais, nós incorporamos muito isso e nessa gestão principalmente. Na gestão passada, nós fomos bases do prefeito, porque o prefeito assumiu o compromisso de não perseguir o nosso povo e não atuar contrariamente aos interesses do nosso território, já que tivemos problemas com os prefeitos anteriores. Em 1996, o prefeito da época ingressou com um mandado de segurança no STJ que anulou a demarcação da nossa terra e, em 2006, com a mulher dele, o STJ anulou a demarcação do nosso território. Agora nessa atual vereança nós estamos aí nessa oposição.

			Vânia Moreira: Weibe, antes de a gente entrar nessas questões de território, que acho super importante, ainda queria um esclarecimento seu a respeito da questão das vereanças e dos cargos públicos. Você falou que, em 2016, foram 169 vereadores indígenas eleitos, e eu queria saber se você tem dados atualizados para essa última eleição e, acima de tudo, queria saber qual é a relação desses vereadores indígenas com o movimento nacional. Porque variam os partidos: tem vereadores do PDT, do DEM, de várias legendas partidárias, e eu queria saber qual a relação desses vereadores com as instâncias do movimento indígena organizado. Se é uma coisa mais orgânica ou se não é, se é de uma maioria ou se é de uma minoria. Queria que você desse uma visão para a gente da relação entre essa organização política local, que é o espaço da vereança, com os movimentos indígenas organizados.

			Ricardo Weibe Tapeba:

			Eu não sei se estou recordando o dado exato do número de vereadores eleitos no Brasil, mas, se não me falha a memória, são 224 vereadores eleitos [segundo site da APIB, foram 214. Disponível em: https://apiboficial.org/2020/11/17/eleicoes-2020-em-contagem-parcial-apib-mapeia-159-candidatos-indígenas-eleitos/]. Em 2015, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil convocou uma reunião de planejamento estratégico em Brasília, fui para esse seminário e fiquei com a responsabilidade de escrever uma carta política para os povos indígenas do Brasil em nome da APIB para estimular as candidaturas indígenas. A gente denominou aquela carta de “Com um parlamento cada vez mais indígena”. Escrevi a carta, e a APIB publicou estimulando as candidaturas. Em 2018, nós tivemos uma candidatura histórica da Sônia Guajajara, que é a nossa coordenadora executiva da APIB na chapa do Boulos. Aquela candidatura também acabou se transformando em um legado para o movimento indígena. No ano passado, no Acampamento Levante pela Terra em agosto em Brasília, quando estava se discutindo o marco temporal, o PL 490, foi organizada uma mesa para discutir exatamente a incidência dos povos indígenas na política partidária e, novamente como vereador indígena, o pessoal da APIB me pediu para estar na mesa. Foi interessante porque a minha abordagem, Vânia, foi exatamente nessa linha que você colocou, porque infelizmente, no Brasil, nós temos muitos indígenas ocupando cargos eletivos de vereadores em partidos conservadores, fundamentalistas, partidos de direita que, no seu projeto ideológico – cuja maioria nem projeto não tem –, são totalmente contrários aos interesses dos povos indígenas. A gente estava fazendo uma reflexão sobre isso que, mesmo tendo contradições... Eu até citei meu exemplo, que estou vereador do PT, mas eu lá estava exemplificando vários problemas que nos governos do PT nós tivemos, principalmente em ações daquele pacto, o Plano de Aceleração do Crescimento, que tinha muitos projetos que a gente chamava de desenvolvimentistas, de construção de barragens. A própria transposição das águas do rio São Francisco não contou com consulta aos povos, de não avançar na demarcação de territórios, embora muitas políticas públicas passaram a alcançar o chão dos territórios. Mas a gente discutia sobre isso, sobre o projeto ideológico, sobre o projeto político desses partidos que, na Câmara dos Deputados, ou no Senado Federal, ou nas Assembleias Legislativas, a maioria é efetivamente contrária aos interesses dos povos indígenas. O debate que eu estava tentando estimular era “não basta ser indígena, tem que ser indígena militante, consciente do seu papel, principalmente na defesa do território, das políticas públicas que possam ajudar a emancipar nossas comunidades”, porque precisa de fato. O município tem muitas tarefas: limpeza urbana, educação pública, muitas dessas políticas não chegam nos territórios indígenas, e a gente estava fazendo um debate sobre isso também. Eu fui eleito, eu estou reeleito aqui em Caucaia, e a gente tenta aprofundar esse debate nas comunidades. As comunidades querem que as suas estradas estejam calçadas, elas querem que todas as comunidades recebam a coleta do lixo, iluminação pública, nós estamos lutando para isso. Mas o debate que nós fazemos, que estamos tentando aprofundar é para além desse da infraestrutura. O que tem um peso muito grande é a necessidade de nós termos uma pessoa que defenda os nossos interesses políticos e territoriais dentro da Câmara de Vereadores, porque, por diversas vezes, nós somos atacados. Aqui, para vocês terem uma ideia, eu como vereador no primeiro mandato, a presidenta da Câmara, que é uma fazendeira, ela é proprietária de um território dentro do nosso território, ela é tesoureira de uma organização de posseiros do nosso território, e eles chegaram a contratar aquele antropólogo Edward Luz, que é considerado pelo movimento indígena como sendo antropólogo dos ruralistas. Ele veio aqui em Caucaia e fez uma verdadeira agitação social contra o nosso povo, entregando panfleto em frente ao Mercado Municipal, em frente a uma faculdade privada que tem na cidade, trazendo carro de som dizendo que, em Caucaia, não tem índio, todo o povo de Caucaia é mestiço e foi para dentro da Câmara de Vereadores em uma audiência pública tratar sobre o tema. No dia teve uma operação de guerra praticamente com vários policiais na frente, porque eles imaginavam que nós iríamos para a audiência para tumultuar. Nós fizemos a assembleia geral do povo Tapeba e avaliamos que eles estavam querendo palanque para dar uma ideia que nós somos rudes, somos radicais, somos briguentos, queremos confusão e nós decidimos não ir para a audiência pública. Na audiência que eles organizaram acabaram se frustrando porque eles queriam ter palanque, mas nós não fomos para fazer o contraponto e não gerou o que eles queriam, os holofotes que eles queriam. Mas aconteceu algo mais absurdo. Aqui em Caucaia nós instituímos por lei o Dia do Índio Tapeba, é o dia 3 de outubro, que marca o aniversário de morte do Cacique Perna de Pau, falecido em 1983, no ano em que eu nasci. Então o dia 3 de outubro por lei aqui na Caucaia é uma data comemorativa no calendário oficial do município e, nesse dia, nós costumamos fazer uma marcha grande , – vocês vão ver no Google se vocês colocarem aí “Dia do Tapeba” nas imagens –, é algo grandioso. A gente se concentra no centro do Aldeamento Nossa Senhora dos Prazeres, que é lá na Praça da Matriz, e a gente faz um percurso nas principais ruas da cidade até chegar na Câmara de Vereadores. E nesse dia 3 de outubro do ano de 2018, se não falha a memória, o Edward Luz estava aqui em Caucaia. Nós havíamos requisitado para a presidenta da Câmara para as lideranças usarem o que a gente chama de pequeno expediente, para a pessoa da sociedade civil ir lá para fazer alguma fala, e ela disse: “Não, esse dia já tem uma pessoa ocupando esse espaço”. Quando nós chegamos lá era o Edward Luz para falar mal de nós no Dia do Índio Tapeba, e a praça da Câmara com umas 2000 pessoas com borduna, com lança, com arco e flecha, eu pintado de urucum e jenipapo. Eu pensei que naquele dia algo pior pudesse acontecer porque a gente estava sendo afrontado dentro de um espaço institucional, um espaço público que era a Câmara de Vereadores no nosso dia. Não foi dada a oportunidade de as lideranças falarem o que eles queriam, então a sorte era que eu estava ocupando a função de vereador. Eu estava dentro da Câmara de Vereadores e pude, evidentemente já tinha me inscrito para usar o grande expediente, na hora que ele falou, eu rebati muita coisa, mas eu tive a oportunidade de usar o grande expediente, porque ali o tempo é meu, e aí desabafei muita coisa. Inclusive eu disse que ele havia sido expulso da Associação Brasileira de Antropologia, a ABA não reconhecia ele como antropólogo, que ele é conhecido como antropólogo dos ruralistas, contratado por diversos espaços para fazer essa agitação social, mas que Caucaia não tolerava mais esse tipo de coisa e a presidenta da Câmara agiu de forma obscura para, de algum modo, contrariar a luta do povo Tapeba. Ela tinha interesse nisso porque ela era secretária ou era tesoureira dessa organização chamada ADESC, a Associação de Desenvolvimento Econômico e Social de Caucaia, porque ela tinha uma propriedade no nosso território. Esse tipo de abordagem, de incidência, ele é fundamental, é estratégico, nós precisamos continuar tendo. Agora na oposição eu tenho ficado muito desestimulado, porque muitas vezes as comunidades não conseguem entender que algumas políticas não têm chegado por pura perseguição. E aí, como é que nós vamos fazer? Nós vamos se aliar, porque a gente precisa ter, ou nós vamos manter nossa linha mesmo, estratégica de luta ideológica que nós acreditamos? Nós temos entendido que continuar com a linha é melhor, fazer oposição é melhor porque nós não vamos se aliar a quem está aliado a inimigos, a quem defende um projeto totalmente contrário aos nossos interesses. Mas muitas vezes as comunidades não entendem isso. É um jogo muito difícil de fazer, de conversar, de educar, de conscientizar e, às vezes, a gente evidentemente se sente desestimulado. Mas os momentos adequados são as assembleias, são as reuniões de rodízio, são as reuniões nas comunidades. Nós temos – pelo menos nesse período que melhorou um pouco mais a parte da pandemia – eu tenho realizado muitas reuniões, e a gente tem conversado com as pessoas sobre isso. Ao passo que vai diminuindo essa tensão da pandemia, a ideia é que a gente também vá ampliando nossa incidência nas comunidades para mostrar que o governo é perseguidor, sim, aos direitos dos nossos povos aqui no município de Caucaia.

			Tatiana Oliveira: Você comenta um pouco sobre o racismo em relação aos povos indígenas a partir de várias vertentes. Uma delas estruturalmente está relacionada a um processo de deslegitimação da identidade indígena. Temos visto isso na historiografia, quando entendemos como há um processo histórico de deslegitimação dessas identidades vinculado à expropriação de terra. Sabemos também que, no Brasil, pouco se fala, dentro das pautas étnico-raciais, sobre o racismo estrutural contra os povos indígenas. Queria que você comentasse um pouco a respeito da sua percepção sobre essa pauta, sobre o racismo estrutural contra os povos indígenas e como isso tem sido enfrentado do ponto de vista de políticas públicas. Se você enxerga isso como uma pauta dentro das questões étnico-raciais e se aí no seu município assumir esses espaços, como vocês têm feito na vereança e na educação escolar indígena, tem contribuído para diminuir esse racismo.

			Ricardo Weibe Tapeba: Eu acredito que o que nós fizemos aqui em Caucaia tem feito um movimento oposto. Na realidade tem aparecido muito oportunista querendo ser indígena, tem muita gente que não tem vínculos de pertencimento étnico, vínculos de consanguinidade com as famílias tradicionais dos nossos povos, e aí tem muita gente que chega assim: “Weibe, como é que a gente faz para ter uma carteirinha de índio?”, como se tivesse a carteirinha, e a carteirinha fosse um divisor de águas. Porque teve um tempo que a FUNASA, Fundação Nacional de Saúde Indígena, tinha uma carteirinha para organizar o serviço, quem tinha que entrar nas unidades de saúde. Isso era no Brasil todo, era um negócio até tosco, eu acho. Então ficou uma ideia de que, para ser indígena, bastava ter uma carteirinha, e tem muita gente que acaba chegando nas lideranças e fazendo isso. Nós temos evidentemente colocado para eles e explicado como é que funcionam as coisas, na parte do pertencimento étnico, vai muito da autoidentificação, têm os elementos de vínculos, vínculos com a sua comunidade, de parentesco, parentela com as famílias tradicionais dos nossos povos. Não basta a pessoa querer, tem que mostrar que é, que tem vínculo, tem história pura e aí a gente enfrenta esse papel no município de Caucaia. Mas o racismo de fato ele é presente, sim, na agenda do dia. Aqui, por exemplo, no nosso estado, vou dar um exemplo aqui no benefício previdenciário. Os indígenas que são agricultores, pescadores, artesãos, coletores de frutas, trabalham criando animais, são considerados segurados especiais. Como é que tem funcionado isso? A liderança emite uma declaração dizendo que ele é produtor rural de agricultura familiar e que ele é indígena que mora na aldeia tal. A FUNAI emite uma certidão de exercício da atividade rural, confirmando que ele também é produtor rural e agricultor familiar, e aí o INSS aplica uma entrevista e ele consegue o benefício ou não. Nós já chegamos a ter decisão administrativa de indeferimento por parte do INSS, de que o INSS estava duvidando da condição étnica da pessoa, sendo que não cabe ao INSS discutir isso. De fato, o preconceito, a discriminação estrutural, institucional, ela é muito forte aqui no nosso município e no nosso Estado, mas a gente tem adotado de algumas estratégias para combater isso, denunciando, abrindo procedimentos no Ministério Público Federal, atuando na Defensoria Pública da União. Na Câmara de Vereadores, o que a gente tem combatido das pessoas que acabam fazendo embate com a gente, são aquelas visões ainda muito preconceituosas. Eu dou um exemplo da legislatura passada, de um vereador chamado Jorge Luís, também é proprietário de terra no território Anacé, ficou muito chateado quando o governo do Estado implantou no município de Caucaia a primeira reserva indígena para acolher as famílias Anacé das comunidades Matões e Bolso, Caucaia e São Gonçalo do Amarante. Ele disse que foi lá e ficou assustado porque os índios têm carro na garagem, tem índio lá usando relógio, óculos, boné e não sei o quê, não tem ninguém lá andando nu ou pintado. Trajaram aquela visão totalmente arcaica, uma visão distorcida, desse estereótipo de indígena que se alimentou no livro de história ainda lá das primeiras séries do ensino fundamental, mas nós estamos ajudando a mudar. Então, qual é o nosso papel? É de tentar educá-lo, é de tentar dizer “o vereador está equivocado, a comunidade é uma comunidade que produz, é inclusive uma das comunidades que mais produz hortaliças de toda a região metropolitana de Fortaleza, já como patrimônio cultural”. E os Anacé também fizeram a parte deles, depois organizaram até um momento na Câmara, se manifestaram contra esse vereador que tinha feito essa fala contrária a eles. Então a gente acaba sofrendo isso. Eu lembro que eu fui fazer uma denúncia na Câmara dos Vereadores de uma ação de demolição de umas barracas de nativos da praia do Cumbuco, ali no lagamar do Cauípe, e aí o líder do prefeito na Câmara de Vereadores, um vereador que tem lá, disse: “Vereador, se você está denunciando isso, porque que é que você não vai denunciar a CAGECE – que é a Companhia de Água e Esgoto aqui do Ceará – que está despejando detritos na comunidade Tabuleiro Grande?”.  Aí eu disse: “Vereador, eu não sou onipresente e onipotente igual Deus que está em todo canto! Nós recebemos sua denúncia agora. Vossa Excelência como vereador é fiscalizador também, teve toda condição de pegar essa denúncia e encaminhar para as instituições responsáveis. Eu estou fazendo a minha parte aqui, de denunciar algo que eu constatei, que eu recebi. Se Vossa Excelência não quiser fazer o trabalho de fiscalização, se preocupe não que a gente vai fazer o agendamento e ir nessa área que Vossa Excelência está apontando”. Esse tipo de coisa a gente procura fazer para também não chegar nos absurdos, porque eu também não gosto muito de baixaria. A única vez que eu consegui sair um pouco do salto com esse vereador, por exemplo, já no final do ano passado, agora bem recente, de uma situação lá de querer defender o indefensável, ele chegou a sair e disse: “você é um palhaço!”! E eu estava no microfone na hora lá, fazendo uma fala, aí eu perdi um pouco das estribeiras, porque também ninguém é de ferro. Mas eu fui educado: “Palhaço é Vossa Excelência”! Eu confesso para vocês: lá na Câmara de Vereadores, quando nós assumimos a vereança lá em janeiro de 2017, a gente sempre foi olhado com um olhar torto. As pessoas duvidavam muito da nossa capacidade de ser atuante na Câmara de Vereadores. Eu agradeço muito aos meus pais, meus avós, os ensinamentos que me deram, também me orgulho muito da minha própria dedicação de ter buscado também os cursos de magistério de formação de professores, a minha atuação nas comunidades, depois a coragem de enfrentar um curso duro de Direito. Lá na faculdade, eu não consegui fazer amizade nenhuma, porque a faculdade tinha um convênio com a Secretaria de Segurança Pública, e a maioria dos estudantes do curso de Direito eram policiais civis, militares, inspetores. Você fazer debate sobre território, fazer debate sobre os direitos da criança e do adolescente, de meio ambiente com os policiais, os agentes de segurança pública... não que não tenha ninguém com uma consciência, mas infelizmente a maioria era realmente de conservadores. Lá na Câmara, eu sofri um pouco disso. Já hoje não. Pela experiência do segundo mandato, a gente é até encarado lá como conselheiro de alguns vereadores, mesmo a maioria sendo do lado do prefeito. O vereador ou a vereadora pergunta: “Vereador, como é que funciona isso e tudo mais?” Porque a gente estuda o município, o regimento de terra, então a gente sabe como funciona muita coisa, a gente acaba dando dica, ajudando o pessoal ali para a gente conseguir sobreviver naquela casa legislativa que não é fácil não, é muito duro.

			João Paulo Peixoto: Weibe, como é a tua relação com a prefeitura, que sabemos ser de uma linha político-ideológica bastante complicada, e o espaço de viabilização de projeto nesse contexto em Caucaia hoje?

			Ricardo Weibe Tapeba:

			A nossa relação com a prefeitura é realmente bem intensa. A todo momento nós acabamos batendo de frente porque, como eu disse pra vocês, a gente acabou sendo referência de diversos segmentos que acabaram não sendo contemplados ou por políticas públicas ou sendo perseguidos. Não sei se vocês tomaram conhecimento, mas o STF acolheu uma ADPF [Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental] do PSOL sobre uma campanha de despejo zero, então proíbe os municípios e os estados a realizarem despejos forçados, a reintegração de posse de residências e comércios no período em que a pandemia perdurar. E aqui no município de Caucaia, o prefeito saiu notificando famílias que estavam morando em áreas de risco, em algumas áreas institucionais da própria prefeitura, notificando a sair. Se nós não assumimos essa pauta, quem é que vai assumir? Aqui no município de Caucaia, há uma desmobilização social. Quem é organizado aqui é servidor, é indígena, é quilombola, e uma galera que tá começando aí mais na área da cultura. Mas não tem movimento por moradia popular, por aluguel social, e o município de Caucaia não tem uma política disso. A discussão sobre as unidades de conservação, a questão ambiental quem acaba fazendo esse debate somos nós. Essa relação é bem intensa, mas a gente procura fazer uma relação respeitosa. Nós sentamos com o prefeito no mês de janeiro de 2017, eu cheguei a almoçar com ele no gabinete do prefeito, mas eu fui lá para dizer o nosso recado, o recado do partido, era o recado do vereador, da sua base, era o recado dos movimentos sociais que nós faríamos uma oposição na Câmara de Vereadores. Ali nós demarcamos o nosso espaço, e quando ele foi na Câmara de Vereadores, o líder do governo acabou dizendo: “não, prefeito, você não se preocupe que aqui não tem oposição”. Aí eu levantei minha mão: “epa, vereador! Fale por você, mas eu já disse para o prefeito que nós exerceremos uma oposição aqui na Câmara de Vereadores. Não vai ser uma oposição para querer afogar a gestão da prefeitura de Caucaia, mas uma oposição que denuncie coisas que a gente ache errado, que vote a favor de coisas que a gente considere certo, não vamos fazer uma oposição desenfreada, sem limite, não”. Nós temos feito muita coisa: acionado o Ministério Público Federal, Promotoria de Justiça do Ministério Público do Estado. A gente tem ficado muito desconfortável com isso: teve uma ação agora recente de dragagem da lagoa do Cauípe, sem estudo de impacto ambiental, sem consulta pública, usando maquinários da prefeitura para expandir uma área de loteamento particular e nós denunciamos. Estamos aguardando ainda o Ministério Público tomar as providências, mas a Secretaria de Meio Ambiente do Ceará acabou aplicando uma multa de 40 mil reais. É um recurso muito irrisório, mas demonstrou que o que nós denunciamos tinha realmente fundamento porque eles disseram que não tinha, que não estava impactando nada e tinha contado com anuências e tal. Nós temos procurado fazer articulação com a Comissão de Direito Ambiental da OAB, Comissão de Direitos Humanos, trazendo outros atores para dentro da política de Caucaia para a gente tentar emplacar alguns debates, alguns processos de luta dentro do nosso mandato como um dos instrumentos de luta. Semana passada, fomos à Defensoria Pública da União nos reunir com o defensor para defendermos a comunidade de Guaié, que fica na ponta do Rio Ceará. Está sofrendo uma ação do Ministério Público que está pedindo para que a prefeitura retire mais de 60 famílias de lá. Só que a prefeitura não tem política de moradia popular. Não é porque eles estão morando em uma parte da unidade de conservação que eles vão ficar na rua. A gente está tentando ajudar esse debate. Então, estou procurando um pouco exemplificar as coisas aqui para a gente se situar como é que tem sido a nossa atuação no município de Caucaia. Não é só o vereador dos índios, como o pessoal diz: “O Weibe é vereador dos índios”. Não! Nós assumimos uma pauta de direitos humanos, de meio ambiente, de questão de gênero, evidentemente. Mas a pauta dos povos originários, das comunidades tradicionais é uma das prioridades do nosso mandato.

			Vânia Moreira: Weibe, não podemos terminar nossa entrevista sem desenvolvermos sobre a questão das retomadas, da autodemarcação, de como o estado está respondendo às demandas indígenas por terra. Qual é o lugar da retomada, da autodemarcação para a luta, sobretudo dos Tapeba?

			Ricardo Weibe Tapeba:

			As retomadas foram as estratégias da resistência da reorganização do movimento político do povo de Tapeba. Aqui, nós realizamos 43 ou 44 retomadas, e elas são uma forma de autoestima da comunidade. Foi das retomadas dos lugares onde nós conseguimos nossas casas. Eu estou morando aqui na Lagoa dos Tapeba. Onde eu moro aqui foi a primeira retomada realizada pelo povo Tapeba no ano de 1992. As retomadas deram asseguradas essa parte da construção de escolas, casa de farinha, área de preservação, área de plantio coletivo. Nós temos aqui de trás de onde eu moro uma área de plantio com mais de 50 agricultores que plantam roça, mandioca, macaxeira, milho, feijão, quiabo, jerimum, maxixe, batata, enfim. São essas áreas que acabam propiciando autoestima. As retomadas são esses ambientes da resistência e da luta, evidentemente que acaba tendo também desdobramentos. Eu, por exemplo, me considero jovem, embora um pouco velho na luta: tenho 38 anos de idade, mas eu já sofri muitas intimidações, ameaças veladas e, por conta disso inclusive, ingressei no Programa de Proteção de Defensores dos Direitos Humanos. Lá em 2016, teve um episódio bem intenso de uma pessoa apontar uma pistola a menos de 5 metros da minha direção. Depois de uma retomada, a gente teve contato direto com pistoleiros. Nós acabamos, por conta desses episódios, ingressando como assistidos desse programa de proteção aos defensores e defensoras dos direitos humanos. Nós demos uma parada nessa questão das retomadas porque os nossos territórios começaram a receber uma influência, uma atuação mais forte do crime organizado aqui no Ceará. Infelizmente a chegada das organizações criminosas, de facções criminosas que têm também avançado para dentro dos territórios, nós temos muitas lideranças com dificuldade de atuar, e isso a gente já vinha denunciando há mais de nove anos. Nós estivemos sentados com o assessor especial do Ministro da Justiça chamado Marcelo Veiga, sentamos com ele, com o governador, o chefe de gabinete do governador, secretário da Casa Civil, secretário de Segurança Pública, Assembleia Legislativa, Conselho de Políticas Antidrogas, Conselho de Segurança Pública, Conselho de Direitos Humanos. Então nós fizemos vários movimentos para tentar evitar que os nossos territórios fossem ocupados também por facções criminosas. Infelizmente nós não conseguimos. Tem algumas comunidades que têm interferência muito grande, o índice de criminalidade aumentou, tem jovens indígenas sendo recrutados para o crime também, e a gente hoje vive uma situação bem difícil nos nossos territórios por conta disso. A gente tem procurado fazer uma relação com as instituições de investigação, de inteligência. Tem algumas instituições que não dá para confiar: a Delegacia de Caucaia não dá para confiar porque tem indícios de milícias onde a própria polícia está envolvida, então tem muito problema aqui no nosso estado. Mas é isso, é uma luta que segue, é uma luta que continua, e nós estamos aí fazendo esse processo de resistência.

			João Paulo Peixoto: Eu queria encerrar com uma pergunta que tem tudo a ver com o escopo do livro, mas que atravessa toda a história do Brasil até então e, principalmente, agora, que é a questão da cidadania. Do que as pesquisas sobre a independência mais recentes vêm descobrindo é que, pelo menos majoritariamente, os indígenas queriam ser cidadãos, mas tinham o seu projeto próprio de cidadania, muito ligado a igualdade, autonomia e liberdade. E hoje, Weibe, qual é a tua análise acerca do exercício da cidadania pelos povos indígenas, mas, principalmente, pensando em perspectiva de futuro? O que você percebe sobre a forma como os indígenas, e, principalmente, os jovens, vêm se colocando? O que a gente pode esperar acerca da luta e desse exercício da cidadania?

			Ricardo Weibe Tapeba:

			Eu vou reproduzir um pouco do que meus avós falavam, do passado deles. Eles falavam que as coisas eram muito difíceis porque não tinha infraestrutura, porque não tinha energia elétrica, não tinha água nas casas, e que tinham que andar de quatro a cinco quilômetros para pegar água na lagoa e beber, mas eles falavam de uma fartura muito grande que a própria natureza propiciava: muita carne, muitas plantações. Os nossos povos eram autos suficientes. Eu acredito que essa era uma cidadania plena de a gente não precisar do Estado brasileiro para sobreviver. A auto suficiência que a gente chama hoje –, virou até conceito do bem viver –, faz parte de uma cultura de vida, porque essa cultura também da necessidade de o poder público propiciar as condições de vida tem seu lado ruim da história. De certo modo, da própria dependência dos interesses porque o Estado propicia o acesso às políticas públicas, mas, ao mesmo tempo, cada Estado tem seus interesses e, muitas vezes, são interesses desenvolvimentistas, de um projeto capitalista, de um projeto econômico que já se mostrou ineficaz de assegurar o futuro das próximas gerações. O que está sendo feito hoje no Brasil, na maioria das economias do mundo, é levando a nossa humanidade a uma possibilidade de extermínio, e nós estamos mostrando o outro lado da moeda, que é possível crescer economicamente com a mata em pé, com a floresta em pé, respeitando os ecossistemas, o meio -ambiente e a natureza como um todo. Eu estou reproduzindo um pouco do que os meus avós falavam das dificuldades, mas, ao mesmo tempo, uma fartura, e muitos estão perdendo hoje. Tem uma visão, e é uma visão que ainda é muito deturpada, visão um tanto preconceituosa, que é a história de que o índio não gosta de trabalhar. Se a gente for atrás disso aí, o índio não gosta de trabalhar de forma escravizada, de forma forçada. Quem é que quer trabalhar nessas condições? Hoje, por exemplo, no nosso território Tapeba, nós temos carnaubais. A carnaúba produz a palha, produz o pozinho, o pó é o derivado da cera da carnaúba, então isso tem uma riqueza muito grande. Então, no nosso território lá no passado se plantava carnaúba porque se sabia que tinha renda disso aí, mas nós não temos infraestrutura. Então a mão de obra é análoga à escravidão, porque tem o atravessador que vem geralmente do Piauí, inclusive, vem para cá, compra o nosso pó, e os indígenas acabam trabalhando para o arrendandor, para o cara que contrata e vende do atravessador. Nós acabamos não tendo a condição de avançar um pouco mais nessa produção, nessa organização de atividades produtivas dentro do nosso próprio território. Isso é muito difícil, mas o acesso à política pública continua sendo tabu para nosso povo em algumas áreas. Por quê? Porque nós, embora a gente tenha crescido em um tempo de organização política, de consciência política, do papel do indígena dentro do território, da luta para defender o território, está disposto a se mobilizar. Aqui tem duas rodovias federais que cortam o nosso território, e, vez por outra, bloqueamos a rodovia para defender o nosso território, se manifestar contra o marco temporal, contra o PL 490. Se tem algum recuo de política pública ou violação de direito, a gente vai na FUNAI, ocupa o prédio da FUNAI, chegamos a ocupar o prédio da FUNAI por 51 dias. Mas tem muitas coisas que a gente não conseguiu avançar ainda. Para vocês terem ideia, há indígenas adultos ou idosos que nunca tiraram uma certidão de nascimento – nem existe. O acesso à documentação básica, que é a porta de entrada para o exercício da cidadania, muitas vezes é negado aos nossos povos. Nós temos feito esforço aqui para trazer o Caminhão do Cidadão, da Secretaria de Proteção Social, para emitir o documento dessa galera, na Defensoria Pública para a emissão de documento tardio, então a gente tem feito alguns movimentos. Aqui na vereança, fizemos a indicação da criação do Comitê Gestor de Erradicação da Documentação Básica. Foi instituído, mas, nessa gestão, não está se reunindo mais. A ideia é muito essa, mas a gente vai ver primeiro o acesso à documentação – isso inclusive assegura a nossa presença na Câmara, porque tem muita gente que não tem o título de eleitor. A gente tem tentado organizar nosso povo para o exercício da cidadania. Não que a gente tenha essa dependência nesses requisitos porque nós já exercemos nossa cidadania indígena sem até precisar do Estado, mas, como o Estado passou a ter uma incidência maior em nossa vida, aí a coisa mudou de figura.

			Vânia Moreira: Eu aprendi muito com você hoje e, te ouvindo, entendemos o que significa povos resistentes, povos de luta, porque eu acho que você é um exemplo muito claro disso. Weibe, a palavra está com você, para dar suas considerações finais.

			Ricardo Weibe Tapeba: Só para dizer para vocês que essa nossa luta..., ela, inclusive, levou o nosso caso a ser considerado um dos mais emblemáticos do Brasil. Ela começou lá no início da década de 80, e a gente está até hoje tentando regularizar o território e não consegue finalizar. Nós temos uma portaria declaratória, mas, nas outras etapas, não avançou, tanto é que a Defensoria Pública da União em Brasília decidiu, em um diálogo com o nosso povo, apresentar uma ação na Corte Interamericana de Direitos Humanos da OEA, então tem uma ação também lá. Nós, aqui no Ceará, temos várias ações judiciais de outros povos. Inclusive, o cenário fundiário é bem desolador. O relator do CNPI na época requisitou as informações territoriais do Brasil. Naquele ano de 2014, nós identificamos 495 terras indígenas reivindicadas sem nenhuma providência do Estado brasileiro de constituição dos GTs [grupos de trabalho] para iniciar a fase inicial, que é a elaboração do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação. Eram números muito elevados: 495 terras indígenas sem nenhum tipo de situação jurídica com uma área reivindicada, sem nenhum ato de defesa do governo brasileiro, e nós temos lutado por 119 terras indígenas para aquela primeira fase que é a identificação e delimitação, mas com relatório publicado. Ou seja, se a gente reúne, adiciona, se a gente soma 119 terras indígenas na primeira fase sem nenhum ato publicado com 495 terras indígenas, esse dado é superior aos 50% das terras indígenas do Brasil que se encontram regularizadas. Nós temos um desafio muito grande de assegurar a demarcação dos territórios indígenas porque, nos últimos governos, acho que foi um erro do governo do próprio PT de achar que tinham que se voltar para a gestão territorial, achando que já tinham resolvido a regularização dos territórios. Mas não, nós temos a falta de segurança jurídica. Ela acaba tendo resultado nos conflitos fundiários, então têm tido ameaças, morte de lideranças exatamente nesses mesmos territórios. Embora os territórios estejam homologados, a atuação do garimpo ilegal, desmatamento, está acontecendo em outros territórios também. Então, o último recado que eu digo a vocês é que não há como fazer luta indígena sem a gente não ligar essa luta aos territórios, uma pauta, é uma agenda que continua sendo a principal reivindicação do movimento indígena brasileiro. Como dizem os nossos mais velhos: “o índio é como um peixe fora da água”. O peixe se estiver fora da água, ele acaba morrendo. Então, nós demonstramos nossa resistência, mas a terra é nossa mãe, a terra é nossa vida.
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